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I. INTRODUÇÃO 
 
O presente relatório apresenta as actividades realizadas pela Comissão Técnica ao longo 

do primeiro semestre de 2026, no âmbito da implementação do Diálogo Nacional 

Inclusivo (DNI), com o objetivo de fornecer uma visão geral do estado de execução das 

actividades desenvolvidas durante o período em análise. 

O Diálogo Nacional Inclusivo, em Moçambique, é reconhecido como uma experiência 

singular na região, em África e no mundo, por se tratar de um processo genuinamente 

inclusivo. Nele, são valorizadas, em primeiro lugar, as vozes e as ideias dos cidadãos, 

sem qualquer tipo de restrição ou discriminação. 

É considerado um caminho importante e adequado para a construção da paz e da justiça 

social e económica, promovendo um espaço em que todos podem expressar os seus 

pontos de vista para a melhoria da governação, visando o desenvolvimento harmonioso, 

inclusivo e sustentável de Moçambique. 

Ao auscultar a sociedade civil, partidos políticos (incluindo os extra-parlamentares), 

líderes comunitários, autoridades tradicionais, jovens, homens e mulheres, nas dez áreas 

temáticas do Diálogo Nacional Inclusivo — Assuntos Constitucionais, Assuntos 

Eleitorais, Assuntos Fiscais, Assuntos Económicos, Administração Pública e 

Despartidarização, Recursos Naturais, Assuntos de Justiça, Defesa e Segurança, 

Reconciliação e Unidade Nacional, e Descentralização e Desconcentração —, 

Moçambique afirma-se como um exemplo de referência neste mecanismo de 

consolidação da reconciliação nacional e de fortalecimento da democracia. 

Entre as principais actividades realizadas, destacam-se a segunda fase do processo de 

auscultação pública nacional, com enfoque nos postos administrativos e localidades, bem 

como a realização de mesas-redondas temáticas ao nível das províncias. Incluem-se ainda 

a sistematização do material recolhido nas auscultações e a análise da literatura pelos 

grupos de trabalho, a realização de mesas-redondas nacionais, a receção de contribuições 

da sociedade civil e visitas a instituições. 

Adicionalmente, registaram-se atividades relacionadas com a contratação de consultores 

e a realização de sessões de trabalho da COTE. 
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Nesse processo, a Comissão Técnica (COTE) contou com o apoio de vários parceiros 

nacionais e internacionais, o que permitiu assegurar a participação de diversos grupos, 

com particular enfoque na igualdade de género, em debates envolvendo partidos políticos, 

organizações da sociedade civil e cidadãos. 

Paralelamente, a COTE disponibilizou plataformas físicas e digitais para a recolha de 

propostas, enquanto metodologia de diálogo orientada para a promoção da cultura de paz 

e reconciliação, assente na construção de consensos entre os moçambicanos. 

Assim, o presente relatório preliminar apresenta uma síntese das principais contribuições 

recolhidas na segunda fase do processo de auscultação pública, realizada com enfoque 

nos postos administrativos e localidades, abrangendo também as zonas mais remotas do 

território nacional. 
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II. SUMÁRIO EXECUTIVO 
 

O presente relatório preliminar sintetiza as principais contribuições recolhidas durante a 

segunda fase do processo de auscultação pública realizada no âmbito do Diálogo Nacional 

Inclusivo (DNI). Esta fase incidiu particularmente sobre os postos administrativos e as 

localidades, abrangendo cidadãos residentes em todo o território nacional, incluindo as 

zonas mais remotas do país. 

A segunda fase da auscultação pública decorreu entre 10 de Março a 24 de Abril de 2026, 

alcançando cobertura em todas as províncias do país. Considerando o alcance combinado 

da primeira e da segunda fase, o processo abrangeu 154 dos 161 distritos existentes no 

território nacional. Permaneceram por auscultar alguns Postos Administrativos de 5 

distritos, distribuídos pelas províncias de Cabo Delgado, nomeadamente Nangade, 

Quissanga e Ibo; Zambézia, Chinde, e Tete, o distrito de Zumbo. 

Entre os participantes do processo estiveram representados diversos segmentos da 

sociedade moçambicana, incluindo cidadãos, organizações da sociedade civil, líderes 

comunitários, representantes do setor privado, académicos, partidos políticos, 

organizações juvenis e de mulheres, pessoas com deficiência, líderes religiosos, peritos 

independentes, bem como entidades governamentais e instituições do Estado. 

Esta diversidade de participantes permitiu recolher diferentes perspetivas e experiências, 

enriquecendo o processo de consulta e garantindo uma representação mais inclusiva das 

preocupações e aspirações da sociedade moçambicana. 

A auscultação foi conduzida através de encontros presenciais, consultas comunitárias, 

mesas redondas, sessões de diálogo e contribuições enviadas por diferentes plataformas 

de participação, permitindo envolver diversos segmentos da sociedade, incluindo líderes 

comunitários, organizações da sociedade civil, sector privado, representantes políticos, 

académicos, jovens, mulheres e cidadãos residentes na diáspora. 

De uma forma geral, as contribuições recolhidas evidenciam um forte interesse dos 

cidadãos em participar na construção de soluções para os desafios nacionais. 
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Entre os temas mais recorrentes destacam-se: 

i. O fortalecimento das instituições democráticas; 

ii. A transparência e integridade dos processos eleitorais; 

iii. A descentralização, desconcentração e governação local; 

iv. A inclusão social e económica; 

v. A reconciliação nacional e consolidação da paz; e; 

vi. Transparência e participação na gestão dos recursos naturais, com benefícios 

locais. 

Importa destacar que o presente relatório apresenta resultados preliminares, decorrentes 

da segunda fase de recolha e sistematização das contribuições, bem como as principais 

actividades realizadas pela Comissão Técnica ao longo do primeiro semestre de 2026. As 

contribuições recolhidas servirão de base para análises mais aprofundadas e para a 

elaboração do relatório final, o qual integrará recomendações mais consolidadas e servirá 

de suporte à definição das linhas gerais de políticas para cada área temática, que por sua 

vez constituirão a base para a elaboração das propostas de acordo. 
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III. ENQUADRAMENTO E MANDATO DA COTE 
3.1  O DIÁLOGO NACIONAL INCLUSIVO 

O Diálogo Nacional Inclusivo (DNI) surge em resultado do compromisso assumido pelo 

Governo da República de Moçambique, representado por Sua Excelência Daniel 

Francisco Chapo e, Presidentes e representantes de Partidos políticos com assentos na 

Assembleia da República, Assembleias Provinciais e Assembleia Autárquica para pôr fim 

aos problemas e desafios enfrentados no campo político, económico e social que se 

caracterizam pela défice de integridade do processo eleitoral, bem como o elevado custo 

de vida, desemprego, insuficiência de habitação, saúde e educação de qualidade e 

corrupção, outrossim, pelas manifestações violentas que caracterizaram o processo 

eleitoral de 2024 bem como da violência reiterada que acompanha o processo eleitoral 

desde as eleições de 1994. 

O DNI objectiva a criação de medidas de curto, médio e longo prazos para o 

estabelecimento da reconciliação nacional efectiva e paz duradoura como pré-requisitos 

para o desenvolvimento sócio-económico, estabilidade política, social e reconquista da 

confiança nas instituições públicas. 

O DNI requer do i) Governo, ii) Partidos Políticos, iii) Sociedade Civil e todos iv) 

Moçambicanos um compromisso fiel, corajoso e inovador na tomada de decisões mais 

participativos, inclusivos e transparentes com exclusão das diferenças político-partidárias 

e primazia do interesse do Povo Moçambicano. 

 
3.2  CRIAÇÃO DA COMISSÃO TÉCNICA (COTE) 

Comissão Técnica, mormente designada “COTE”, foi criada à luz do artigo 2 da Lei no 

1/2025, de 11 de Abril cuja missão é a materialização do Compromisso Político para um 

Diálogo Nacional inclusivo. 

A COTE é uma Comissão de âmbito nacional e na diáspora. A sua organização e 

funcionamento é regida pelo Decreto Presidencial no 17/2025, de 05 de Maio e tem um 

mandato de dois (2) anos. 
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IV. CONTEXTO DE ACTUAÇÃO 
 
No quadro da implementação do DNI compete a COTE, entre outras actividades, a 

materialização do Compromisso Político para um Diálogo Nacional Inclusivo com 

enfoque na inclusão de todas forças vivas da sociedade nos processos de decisão. 

Constituem, ainda, competências da COTE a operacionalização do plano de acção através 

da i) realização de auscultação e audição pública, ii) promoção de debates públicos, 

palestras com personalidades de reconhecido mérito, iii) realização de pesquisas 

bibliográficas, documental e troca de experiência sobre matérias objecto do Diálogo. 

 

Depois da primeira fase de auscultação pública realizada no país e na diáspora, no periodo 

entre Outubro a Dezembro de 2026, teve lugar a segunda fase cujo foco visava a 

ruralização do DNI e cobriu os postos administrativos, localidades e povoações ao longo 

do país, incluindo a realização de mesas redondas em todas as províncias.  

 

Neste relatório são apresentadas não só o resumo dos debates registados nos vários postos 

administrativos, mas também todas as actividades realizadas pela Comissão Técnica ao 

longo dos últimos cinco meses. 
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V. ACTIVIDADES REALIZADAS 
 

5.1 SESSÕES DE AUSCULTAÇÃO PÚBLICA 

No âmbito das suas competências, a COTE realizou sessões de auscultação pública 

nacional e na diáspora com objectivo de ouvir os moçambicanos sobre as matérias objecto 

do DNI. 

O processo de auscultação pública contou com a participação de cidadãos residentes em 

todo o território nacional e diáspora, distribuídos pelos diversos formatos de participação 

disponibilizados, nomeadamente presencial e virtual. 

O processo decorreu através de múltiplos mecanismos de participação, incluindo sessões 

abertas ao público presenciais e virtuais, mesas-redondas, encontros com grupos 

específicos e consultas individualizadas a personalidades de reconhecido mérito, figuras 

proeminentes e inquéritos compostos por perguntas abertas e fechadas. Adicionalmente, 

foram disponibilizadas plataformas específicas para a submissão de propostas e 

contribuições por parte dos cidadãos. Participaram neste processo diversos segmentos da 

sociedade, nomeadamente: 

• Antigos estadistas moçambicanos; 
• Partidos políticos; 
• Dirigentes e membros dos Governos provincial e distrital; 
• Funcionários públicos; 
• Sector privado; 
• Confissões religiosas; 
• Autoridades tradicionais; 
• Autoridades comunitárias; 
• Organizações da sociedade civil; 
• Grupos ou organizações sociais; 
• Órgãos de comunicação social; 
• Ordens profissionais; 
• Individualidades de reconhecido mérito; 
• Académicos; 
• Estudantes; 
• Camponeses; 
• População em geral (nas zonas rurais e urbanas); 
• Entre outros. 

As auscultações públicas, ao nível nacional e na diáspora, tiveram início logo após o 

lançamento oficial, por Sua Excelência Daniel Francisco Chapo, Presidente da 
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República de Moçambique, no Âmbito do Diálogo Nacional Inclusivo, a 10 de Setembro 

de 2025, na Cidade de Maputo. 

5.1.1. PRIMEIRA ETAPA DA AUSCULTAÇÃO NACIONAL 

À nível nacional, a primeira etapa da auscultação pública decorreu de 06 de Outubro a 07 

de Novembro de 2025, tendo atingindo uma cobertura de 100% de todas as províncias, 

incluindo a Cidade e Província de Maputo, e de 85% dos distritos em todo o país, ou seja 

131 distritos dos 161, bem como os 7 distritos municipais da Cidade de Maputo.  

5.1.2. SEGUNDA ETAPA DA AUSCULTAÇÃO NACIONAL 

No âmbito das suas competências, a COTE realizou a segunda etapa da auscultação 

pública nacional, com enfoque nos postos administrativos, localidades e povoações, 

incluindo a realização de mesas redondas, proporcionando aos cidadãos moçambicanos a 

oportunidade de apresentar ideias e contribuições destinadas à definição de linhas gerais 

de políticas para cada área temática, as quais servirão de base para a elaboração das 

propostas de acordo. 

A segunda etapa da auscultação pública decorreu entre 10 de Março a 24 de Abril de 

2026, alcançando cobertura em todas as províncias do país. Considerando o alcance 

combinado da primeira e da segunda fase, o processo abrangeu 156 dos 161 distritos 

existentes no território nacional. 

Por razões adversas, tais como vias de acesso, seguranças e condições climáticas, ficaram 

por auscultar Postos Administrativos de 5 distritos, distribuídos pelas províncias de Cabo 

Delgado, nomeadamente Nangade, Quissanga e Ibo; Zambézia em Chinde, e em Tete 

distrito de Zumbo. 
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1.1 Quadro de Auscultação Nacional Realizada de 10 de Março a 24 de Abril de 2026  
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1.2 Sistematização das Principais Contribuições Recolhidas na Auscultação Pública 
por Província. 

A sistematização apresentada neste relatório organiza as contribuições por província e 

área temática.  

O documento está estruturado em secções correspondentes às dez áreas temáticas 

definidas no âmbito do Diálogo Nacional Inclusivo, nomeadamente: Assuntos 

Constitucionais, Assuntos Eleitorais, Assuntos Fiscais, Assuntos Económicos, 

Administração Pública e Despartidarização, Recursos Naturais, Assuntos de Justiça, 

Defesa e Segurança, Reconciliação e Unidade Nacional, e Descentralização e 

Desconcentração. 

PROVÍNCIA 

NIASSA: 

Total de Distritos – 16 

Total de Postos Administrativos: 11 

• Itepela (N'gauma), Mitande (Mandimba), Lussimbesse (Sanga), Etatara 

(Cuamba), Nipepe-Sede (Nipepe), Namicundi (Metarica), Maiaca 

(Maúa), Nungo (Marrupa), Nairubi (Majune), Lione (Chimbunila), 

Maniamba (Lago). 

Total de Localidades: 10 

• Nzizi (Muembe), Cadjamba (Sanga), Mitucue (Cuamba), Chea-cheia 

(Nipepe), Muhemela (Metarica), Mugoma (Maúa), Pringilane 

(Marrupa), Lugenda (Mecula), Nanuamica (Chimbunila), Mbandeze 

(Lago). 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Reforma 
Constitucional 

 

• Separação efetiva de poderes e eleição do Juiz-Presidente. 
• Não acumulação dos cargos de Presidente da República e líder partidário. 
• Maior representatividade política e da sociedade civil. 
• Mandato presidencial de 10 anos. 
• Harmonização das competências das autoridades locais e comunitárias. 

Reforma do 
Sistema Eleitoral 

 

• Modernização e transparência do processo eleitoral, incluindo a introdução do 
voto eletrónico e a redução dos prazos de divulgação dos resultados. 

• Revisão da organização eleitoral, com a introdução de eleições distritais, 
limitação do número de eleitores por mesa e realização das eleições gerais e 
autárquicas no mesmo ano. 

• Reforço da independência, composição e fiscalização dos órgãos eleitorais, 
incluindo diferentes propostas sobre a composição da CNE, criação de um 
Tribunal Eleitoral e participação de entidades independentes na supervisão do 
processo. 
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• Garantia da integridade e imparcialidade do processo eleitoral, prevenindo 
exclusão de eleitores, interferência partidária, violência política e 
irregularidades no recenseamento e votação. 

• Revisão das regras de representação política, incluindo a eleição individual 
de deputados em substituição das listas partidárias. 

• Reforço dos critérios de elegibilidade e capacitação dos candidatos à 
Presidência da República. 

• Melhoria das condições de segurança e gestão das assembleias de voto, 
assegurando o cumprimento da legislação eleitoral. 

Reforma Fiscal 
 

• Reforço da transparência e legalidade na cobrança de impostos e taxas, 
reduzindo a intervenção da PRM e garantindo a emissão de recibos. 

• Maior envolvimento das lideranças comunitárias na gestão e 
encaminhamento das receitas fiscais locais. 

• Revisão da cobrança da taxa de lixo em zonas não abrangidas pelos serviços 
de recolha de resíduos. 

Reforma 
Económica 

 

• Redução das taxas de juros para facilitar o acesso ao crédito. 
• Reforço do apoio ao setor agrícola, incluindo mecanização, escoamento da 

produção, melhoria das infraestruturas e atração de investimentos. 
• Criação de políticas para valorização e comercialização da produção agrícola, 

assegurando preços justos e processamento local. 
• Fortalecimento da assistência técnica e da investigação agrária para aumentar 

a produtividade e combater pragas. 
• Reativação de indústrias para promover a criação de emprego e o 

desenvolvimento económico. 

Reforma e 
Modernização da 

Administração 
Pública 

 

• Combate ao nepotismo, corrupção, abuso de poder e interferência político-
partidária na Administração Pública, promovendo a meritocracia e a 
despartidarização das instituições. 

• Reforço dos mecanismos de protecção de denunciantes e da transparência nos 
processos de recrutamento e gestão de recursos humanos. 

• Valorização dos funcionários públicos, através da melhoria das condições de 
trabalho, remuneração, progressão na carreira e assistência social. 

• Promoção da inclusão e igualdade de oportunidades no acesso ao emprego 
público, incluindo para pessoas com deficiência. 

• Reforço da capacidade institucional mediante a contratação de mais 
profissionais nos setores prioritários e a revisão dos critérios de ingresso na 
função pública. 

• Maior estabilidade e qualidade das políticas públicas, com destaque para a 
educação e a profissionalização dos serviços do Estado. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

 

• Reforço da transparência, legalidade e fiscalização na exploração dos recursos 
naturais, garantindo maior participação e benefícios para as comunidades 
locais. 

• Promoção do emprego local, inclusão de grupos vulneráveis e ampliação das 
oportunidades económicas para as populações residentes nas áreas de 
exploração. 

• Cumprimento das responsabilidades sociais das empresas e investimento no 
desenvolvimento comunitário. 



 

 
18 

• Valorização dos recursos através do processamento local e aumento da 
participação das comunidades nas receitas. 

• Descentralização e simplificação do licenciamento e gestão dos recursos 
naturais. 

• Gestão sustentável dos conflitos entre comunidades, conservação da fauna e 
proteção das populações afetadas. 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

 

• Reforço da capacidade operacional das Forças de Defesa e Segurança no 
combate ao terrorismo, incluindo alocação de efetivos, cooperação 
internacional e investimento em meios. 

• Melhoria da segurança fronteiriça e combate ao contrabando de recursos 
naturais. 

• Reforço da neutralidade das forças policiais e garantia do seu caráter 
republicano. 

• Valorização e proteção social dos antigos combatentes e desmobilizados, 
incluindo revisão de pensões, subsídios, acesso a benefícios e melhoria dos 
mecanismos de pagamento. 

• Garantia de regularização e inclusão de antigos combatentes nos sistemas de 
pensões e benefícios sociais. 

Assuntos de Justiça 
 

• Reforço das condições de funcionamento dos tribunais comunitários, 
incluindo recursos, valorização dos seus agentes e melhoria da capacidade de 
atendimento. 

• Fortalecimento da independência e credibilidade da justiça eleitoral, com 
maior inclusão de diferentes atores institucionais e sociais. 

• Reforço da aplicação da lei e combate à impunidade, especialmente em casos 
de uniões prematuras e proteção de menores. 

• Promoção da obrigatoriedade e cumprimento da educação básica como 
medida de prevenção social e fortalecimento do Estado de Direito. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 
 

• Promoção das liberdades fundamentais, incluindo expressão e participação 
política, com combate à intimidação, perseguição e exclusão. 

• Garantia de igualdade de oportunidades e inclusão social, independentemente 
da filiação política ou região. 

• Reforço da governação inclusiva e da imparcialidade das autoridades 
comunitárias e instituições públicas. 

• Promoção da coesão social através da educação cívica, ética e patriótica. 
• Criação de oportunidades económicas para jovens como forma de redução de 

tensões sociais e promoção da estabilidade. 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

 

• Reforço da descentralização de serviços públicos para níveis provinciais e 
locais, promovendo maior autonomia administrativa e eficiência na prestação 
de serviços. 

• Aproximação de serviços sociais, fiscais e de formação profissional às 
comunidades. 

• Desconcentração de serviços de mobilidade e identificação civil a nível 
provincial. 

• Melhoria dos mecanismos de registo e acesso a benefícios sociais através de 
estruturas móveis e locais. 
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PROVÍNCIA 

CABO DELGADO: 

Total de Distritos – 17 

Total de Postos Administrativos: 7 

• Palma (Palma), Mocímboa (Mocímboa da Praia), Muidumbe 

(Muidumbe), Macomia (Macomia), Pemba Cidade  (Pemba), Metuge 

(Metuge), Mueda (Mueda) 

Total de Localidades: 11 

• Palma sede (Palma), Mocímboa sede (Mocímboa da Praia), Muidumbe 

sede (Muidumbe), Macomia sede (Macomia), Ingonane, Cariacó, 

Mahate  Eduardo Mondlane e Maringanhe e Outros Status Sociais 

(Pemba), Mazeze (Metuge), Mueda (Mueda sede) 

Áreas Temáticas Contribuições 

Assuntos 
Constitucionais 

• Preocupação com a centralização do poder e a fraca participação das 
comunidades na tomada de decisões. 

• Reivindicação do reconhecimento da justiça tradicional e comunitária. 
• Defesa da proteção efetiva dos direitos à terra, água, ambiente, 

desenvolvimento e recursos naturais. 
• Proposta de limitação de mandatos para reforçar a renovação da liderança e a 

responsabilização. 
• Exigência de mecanismos vinculativos de participação cidadã nos processos 

constitucionais. 
• Recomendação da adoção do princípio da subsidiariedade e de referendos para 

alterações aos direitos fundamentais. 
• Proposta de aprovação de uma Lei de Participação Cidadã e de um programa 

de educação constitucional em línguas locais. 

Assuntos Eleitorais 

• Desconfiança na independência e credibilidade dos órgãos eleitorais. 
• Preocupação com a violência política, compra de votos e demora na resolução 

de conflitos eleitorais. 
• Exigência de maior inclusão de mulheres, deslocados internos e observadores 

independentes nos processos eleitorais. 
• Proposta de reforço da independência eleitoral, combate à violência política e 

garantia de eleições mais transparentes e inclusivas. 

Assuntos Fiscais 

• Perceção de injustiça fiscal devido à elevada carga tributária sobre pequenos 
comerciantes, agricultores e pescadores. 

• Preocupação com a falta de transparência na gestão das receitas públicas e dos 
recursos naturais. 

• Reivindicação de redução da carga fiscal sobre bens essenciais e pequenos 
negócios. 

• Exigência de maior justiça fiscal, participação comunitária na definição de 
prioridades orçamentais e prestação de contas sobre o uso dos recursos 
públicos. 
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Assuntos 
Económicos 

• Rejeição da dependência de ajuda humanitária e forte apelo à produção local 
e ao emprego. 

• Preocupação com a destruição de infraestruturas económicas e a fragilidade 
dos mercados locais. 

• Falta de acesso a crédito, apoio produtivo e oportunidades, com elevado 
desemprego juvenil. 

• Exigência de políticas de reconstrução económica centradas na produção, 
incluindo apoio à economia local, microcrédito e compensação por perdas. 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

• Perceção de ausência do Estado nas zonas remotas, com serviços públicos 
lentos e pouco acessíveis. 

• Relatos de corrupção, absentismo e taxas informais no funcionamento da 
administração pública. 

• Exigência de uma administração pública mais próxima, eficiente, transparente 
e digital. 

• Propostas de melhoria da presença do Estado, combate à corrupção e garantia 
de serviços públicos rápidos e acessíveis. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Perceção de exploração dos recursos naturais sem benefícios para as 
comunidades locais. 

• Preocupação com deslocamentos forçados, degradação ambiental e fraca 
fiscalização. 

• Exigência de maior transparência, consulta comunitária e repartição justa dos 
benefícios. 

• Defesa de que os recursos naturais devem beneficiar prioritariamente as 
comunidades afetadas. 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Sentimento de medo, desconfiança e insegurança contínua nas comunidades. 
• Preocupação com a presença intermitente das forças de segurança e 

vulnerabilidade a novos ataques. 
• Denúncias de abusos, impunidade e fraca relação entre civis e forças de 

segurança. 
• Insegurança nas atividades económicas e limitação da mobilidade das 

comunidades. 
• Exigência de presença permanente do Estado, respeito pelos direitos humanos 

e maior cooperação com as comunidades. 

Assuntos de Justiça 

• Sentimento de revolta e abandono devido à justiça lenta, cara e inacessível. 
• Preocupação com corrupção, impunidade e falta de tribunais em zonas 

rurais. 
• Desvalorização da justiça tradicional e fraco apoio jurídico às comunidades. 
• Exigência de uma justiça mais rápida, próxima, acessível e transparente. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

• Sentimento de dor, divisão e vontade de reconciliação, apesar da 
desconfiança entre comunidades. 

• Preocupação com a falta de verdade oficial, estigmatização de antigos 
combatentes e ausência de reparação às vítimas. 

• Exigência de verdade, justiça, reparação e reintegração como base para a paz 
duradoura. 

• Propostas de mecanismos de verdade e reconciliação, reintegração de 
antigos combatentes e apoio às vítimas. 
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Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

• Sentimento de frustração e desejo de maior autonomia local na resolução dos 
problemas. 

• Perceção de forte centralização do poder e insuficiência de recursos e 
capacidades ao nível local. 

• Exigência de descentralização efetiva com maior poder de decisão e 
autonomia financeira para as comunidades locais. 

 

PROVÍNCIA 

NAMPULA: 

Total de Distritos – 23 

Total de Postos Administrativos: 18 

• Angoche, Eráti, Ilha de Moçambique, Lalaua, Malema, Meconta, 

Memba, Mogovolas, Moma, Monapo, Mossuril, Muecate, Murrupula, 

Nacala-a-Porto, Nacala-a-Velha, Nacarôa, Nampula, Namialo, Rapale, 

Ribáuè.  

Total de Localidades: 27 

• Nihessiue (Murrupula), Namachilo (Nampula), Cunle (Ribaué), Rapale e 

Namaita (Rapale), Namapa (Erati), Namina (Mecubúri). Nanchilo 

Monapo: Itoculo, Monapo e Netia.Mogovolas: Calipo, Ilute, Muatua, 

Nametil e Nanhupo Rio.Meconta: 7 de Abril, Corrane, Meconta e 

Namialo. Iapala e Ribaue. Liúpo: Liúpo e Quinga. Malema: Chinga, 

Iapala e Malema. 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

 

• Reforço da revisão do sistema de governação, incluindo mandato presidencial, 
descentralização de poderes e adoção de modelos federativos. 

• Maior autonomia dos níveis locais, com eleição de dirigentes e reforço da 
participação cidadã na tomada de decisões. 

• Garantia da independência do poder judicial, incluindo autonomia 
administrativa e orçamental. 

• Melhoria da planificação do desenvolvimento local, assegurando equilíbrio na 
distribuição de infraestruturas e serviços sociais. 

• Promoção da justiça social e inclusão, com foco na empregabilidade juvenil, 
gestão de recursos naturais e equidade territorial. 

• Fortalecimento da governação participativa e da transparência na gestão 
pública e na cobrança de receitas. 

Assuntos Eleitorais 
 

• Reforço da transparência e credibilidade do sistema eleitoral. 
• Aceitação dos resultados eleitorais pelos candidatos e partidos. 
• Introdução do voto electrónico e revisão dos procedimentos eleitorais. 
• Maior participação dos jovens na organização das eleições. 
• Divulgação célere dos resultados eleitorais. 
• Redução das desigualdades entre partidos políticos no financiamento eleitoral. 
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Assuntos Fiscais 
 

• Preocupação com a falta de uma distribuição justa da riqueza. 
• Proposta de redução do IRPS para 10%. 
• Necessidade de reduzir as taxas de importação de viaturas para aumentar a 

competitividade. 
• Reclamações sobre cobranças fiscais consideradas excessivas ou 

injustificadas a pequenos profissionais. 

Assuntos 
Económicos 

 

• Preocupação com a falta de pagamento de pensões aos idosos. 
• Atrasos salariais na Função Pública e seus impactos nas famílias. 
• Incumprimento do pagamento aos alfabetizadores. 
• Necessidade de maior celeridade no desembolso dos subsídios por morte. 
• Proposta de criação de um fundo de apoio aos agricultores. 
• Reivindicação da redução ou eliminação de algumas cobranças fiscais. 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 
 

• Falta de oportunidades de emprego para os jovens e denúncias de 
favorecimento e corrupção no acesso ao trabalho. 

• Insuficiência de infraestruturas básicas, incluindo escolas, estradas, energia, 
serviços notariais e instituições bancárias. 

• Preocupações com a qualidade da educação, incluindo falta de pagamento e 
motivação dos professores, bem como a necessidade de uma escola secundária 
em Nihessiue. 

• Dificuldades no acesso aos serviços de saúde, destacando-se a necessidade de 
ampliação da maternidade, construção de centros de saúde e disponibilização 
de ambulâncias. 

• Reclamações sobre a falta ou atraso no pagamento de subsídios a líderes 
comunitários, idosos, pessoas com deficiência e secretários de círculo. 

• Necessidade de apoio aos agricultores, incluindo mercados para escoamento 
da produção e mecanismos de aproveitamento da água da chuva. 

• Preocupações com o aumento da corrupção e a fraca responsabilização dos 
infractores. 

• Solicitação de apoio governamental às actividades desportivas e culturais. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

 

• Preocupação com a limitada participação das comunidades locais na 
exploração dos recursos naturais e com a predominância de operadores 
estrangeiros. 

• Necessidade de uma gestão transparente e fiscalizada dos recursos naturais, 
com divulgação dos benefícios gerados pela exploração. 

• Proposta de canalização de parte das receitas da exploração para o 
desenvolvimento das comunidades locais, incluindo infraestruturas sociais e 
económicas. 

• Defesa de maior descentralização no processo de atribuição de licenças de 
exploração. 

• Exigência de que as empresas extractivas contribuam para a construção de 
escolas, unidades sanitárias, estradas, sistemas de abastecimento de água e 
energia. 

• Promoção de políticas de exploração sustentável, com salvaguardas 
ambientais e mitigação dos impactos negativos. 
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• Necessidade de agregar valor aos recursos naturais através da industrialização 
e do processamento local, gerando emprego e reduzindo a exportação de 
matéria-prima. 

• Preocupação com as dificuldades enfrentadas pelos produtores agrícolas na 
comercialização dos seus produtos e no acesso a insumos a preços justos. 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

 

• Solicitação de revisão e reforço dos direitos e benefícios dos antigos 
combatentes e seus familiares. 

• Preocupação com a falta de confiança entre a polícia e a população, devido a 
alegadas detenções arbitrárias. 

• Necessidade de fortalecer e capacitar as forças de defesa e segurança 
nacionais, reforçando a sua capacidade de resposta e autonomia. 

Assuntos de Justiça 
 

• Lamenta-se a falta de meios e os atrasos no pagamento dos líderes 
comunitários, afetando o desempenho das suas funções. 

• Necessidade de um quadro legal claro para a gestão e ocupação de espaços. 
• Proposta de maior inclusão de diferentes actores (como académicos e juízes) 

nos órgãos eleitorais, mantendo a presença dos partidos políticos. 
• Sugere-se a separação entre a função de Presidente da República e a liderança 

partidária. 
• Reforço do pedido de revisão dos direitos dos antigos combatentes e dos 

benefícios aos seus familiares. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 
 

• Percepção de desigualdade no acesso a oportunidades, favorecendo filhos de 
membros do partido no poder. 

• Necessidade de maior inclusão de jovens, mulheres e pessoas com deficiência 
nos processos sociais e políticos. 

• Proposta de distribuição territorial das responsabilidades partidárias por 
província. 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

 

• Defesa da descentralização do Estado para reforçar a resolução de problemas 
ao nível local (distrital e provincial). 

• Proposta de revisão do sistema de fornecimento de energia (CREDELEC) a 
hospitais e escolas, com criação de parcerias para maior eficiência. 

• Preocupação com a falta de oportunidades de emprego para os jovens. 
 

PROVÍNCIA 

ZAMBÉZIA: 

Total de Distritos – 22 

Total de Postos Administrativos: 33 

• Maquival Sede (Quelimane), Namacurra Sede (Namacurra), Nicoadala 

Sede (Nicoadala), Ile Sede e Socone (Ile), Namarroi Sede e Regone 

(Namarroi), Gurué Sede e Lioma (Gurué), Molumbo Sede e Corromana 

(Molumbo), Mongue e Majaua (Milange), Derre Sede e Guerrissa 

(Derre), Morrumbala e Megaza (Morrumbala), Luabo Sede e Chimbazo 

(Luabo), Chinde Sede e Micuane (Chinde), Mopeia Sede e Posto Campo 

(Mopeia), Mugeba e Namanjavira (Mocuba), Lugela Sede e Tacuane 
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(Lugela), Nante (Maganja da Costa), Bajone e Posto Campo 

(Mocubela), Pebane Sede e Naburi (Pebane), Gonhane (Inhassunge). 

Total de Localidades: 32 

• Maquival e Nangoela (Quelimane), Malei (Namacurra), Munhonha 

(Nicoadala), Errego e Socone Sede (Ile), Sede Ueche e Regone Ueche 

(Namarroi), Invinha e Magigi (Gurué), Capitão Mor e Corromana Sede 

(Molumbo), Dulanha e Zalimba (Milange), Machindo e Nambui (Derre), 

Boroma e Mpinda (Morrumbala), Luabo Sede e 25 de Setembro 

(Luabo), Chinde Sede e Micuane Sede (Chinde), Rovuma e Luala 

(Mopeia), Namanjavira e Alto Bnefica (Mocuba), Pute e Ebide (Lugela), 

Nante Sede (Maganja da Costa), Posto Campo Sede e Catale 

(Mocubela), Naburi Sede (Pebane), Gonhane Sede (Inhassunge). 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

• Proposta de eliminação da figura do Secretário de Estado. 
• Divergência quanto aos poderes do Presidente da República, com posições 

favoráveis à sua manutenção ou à sua limitação, especialmente na nomeação 
de titulares da Justiça e reitores de universidades públicas. 

• Defesa do reforço da separação efectiva entre os poderes executivo, 
legislativo e judicial. 

• Posicionamento favorável à manutenção do sistema político vigente. 
• Opiniões que consideram a actual Constituição adequada. 

Assuntos Eleitorais 
 

• Redução do tempo de divulgação dos resultados. 
• Debate sobre voto eletrónico vs voto impresso. 
• Reforço da transparência no processo de votação. 
• Revisão da composição e funcionamento da CNE e do STAE. 
• Limitação de mandatos e melhoria da representatividade. 
• Criação ou reforço de tribunais eleitorais e melhoria do contencioso eleitoral. 
• Proibição de funcionários públicos na gestão eleitoral. 
• Introdução de listas abertas e melhoria do quadro legal eleitoral. 
• Melhoria da logística eleitoral para reforçar a confiança no processo. 
• Reforço da divulgação da legislação eleitoral e criação de um Código 

Eleitoral. 
• Realização simultânea das eleições como medida de eficiência e organização. 

Assuntos Fiscais 

• Redução do IVA e eliminação do imposto em produtos de primeira 
necessidade. 

• Simplificação e redução de barreiras fiscais à importação de bens e serviços. 
• Alargamento da base tributária para aumentar o número de contribuintes. 
• Revisão da política de incentivos fiscais para reforço da receita interna. 
• Digitalização dos serviços fiscais para emissão de faturas e documentação. 

Assuntos 
Económicos 

• Redução de custos de transacção e simplificação de procedimentos 
aduaneiros. 
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• Redefinição do modelo económico com foco no desenvolvimento interno. 
• Promoção de políticas de apoio a empresas locais e ao aumento do emprego. 
• Facilitação do acesso ao crédito, especialmente nos sectores agrícola, turístico 

e de recursos naturais. 
• Investimento na reindustrialização do país e no fortalecimento da agricultura. 
• Reforço do financiamento de programas de desenvolvimento (ex.: FIDEL). 
• Regulação e controlo dos preços de venda dos produtos agrícolas. 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

• Implementação de subsídio de localização para funcionários públicos. 
• Digitalização e modernização dos serviços públicos, incluindo reformas e 

subsídios. 
• Criminalização da atividade político-partidária dentro das instituições 

públicas. 
• Separação entre funções de direção na administração pública e participação 

político-partidária. 
• Descentralização dos serviços para zonas rurais. 
• Reforço da transparência, monitoria e fiscalização na gestão dos recursos 

públicos. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Transformação local dos recursos e maior participação de empresas nacionais. 
• Reforço da responsabilidade social e benefícios às comunidades. 
• Fiscalização independente e maior transparência no sector. 
• Descentralização na concessão de licenças com envolvimento comunitário. 
• Maior papel do Estado como gestor e investidor dos recursos. 
• Proteção ambiental, formação técnica e melhoria do quadro legal. 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Reintrodução do serviço militar obrigatório para reforço das forças. 
• Modernização com investimento em tecnologia, equipamentos e logística. 
• Melhoria da formação e capacitação contínua dos agentes. 
• Reforço do serviço cívico em apoio a infraestruturas. 
• Expansão de esquadras para maior presença e resposta policial. 

Assuntos de Justiça 

• Debate sobre autonomia e financiamento dos tribunais. 
• Fortalecimento dos tribunais comunitários. 
• Celeridade processual e redução de custos da justiça. 
• Digitalização dos serviços judiciais. 
• Melhoria do acesso à justiça para pessoas com deficiência. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

• Criação de entidade e estratégia nacional para paz, reconciliação e prevenção 
de conflitos.  

• Inclusão de educação cívica e patriotismo no currículo escolar.  
• Envolvimento de líderes religiosos, comunitários, sociedade civil e academia 

nos assuntos do Estado.  
• Cumprimento de acordos e pactos sociais. 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

• Reforço da autonomia distrital e retenção de receitas locais.  
• Maior descentralização de competências provinciais e distritais.  
• Expansão de serviços sociais locais.  
• Políticas ajustadas às realidades locais.  
• Desenvolvimento baseado nas potencialidades de cada região. 
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PROVÍNCIA 

TETE: 

Total de Distritos – 15 

Total de Postos Administrativos: 18 

• Mazoe e Chioco (Changara), Dómuè (Angónia), Chitima (Cahora 

Bassa), Nsadzu (Chifunde),  Kazula e Kauza (Chiúta), Chueza (Doa), 

Chacocoma e Mufa (Marara), Mocumbura (Mágoa), Dangali (Macanga), 

Bacaiau (Marávia), Moatize e Zóbuè (Moatize),  Chiandame 

(Tsangano), Inhamgoma (Mutarara). 

Total de Localidades: 18 

• Sede e Muchenga (Changara), Sede (Angónia), Chicoa Nova (Cahora 

Bassa), Sede e Angoma (Chifunde), Massamba e Sede (Chiúta), Sede 

(Doa), Nhassanga e Sede (Marara), Sede (Mágoa), Sede (Macanga), 

Sede (Marávia), Benga e Sede (Moatize), Gumbacene (Tsangano), Sede 

(Mutarara). 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

• Extinção do Secretário de Estado provincial.  
• Despartidarização das instituições públicas.  
• Eleição dos governadores.  
• Clarificação das competências entre governador e Secretário de Estado.  
• Desconcentração de recursos financeiros para reforço da autonomia distrital. 

Assuntos Eleitorais 

• Introdução do voto eletrónico.  
• Redução do tempo entre votação, divulgação de resultados e tomada de posse.  
• Adopção de listas abertas e reforço da representação distrital.  
• Manutenção do actual modelo eleitoral.  
• Programas de sensibilização para candidatos.  
• Revisão da lei eleitoral com responsabilização de promotores de 

manifestações. 

Assuntos Fiscais 

• Redução do IVA em produtos de primeira necessidade.  
• Redução de taxas de licenciamento na exploração de recursos naturais para 

nacionais.  
• Pagamento de impostos das empresas extractivas a nível local 

(distrital/provincial).  
• Criação de mecanismos de cobrança de impostos nas comunidades. 

Assuntos 
Económicos 

• Financiamento de projetos para jovens e mulheres.  
• Instalação de indústrias locais de processamento agrícola e de matérias-

primas.  
• Apoio à agricultura com insumos, sementes e irrigação.  
• Prioridade no emprego local em projetos de exploração de recursos naturais. 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

• Melhoria das condições de trabalho e infraestruturas na saúde e educação.  
• Maior celeridade na prestação de serviços públicos.  
• Combate ao clientelismo e à corrupção na Administração Pública.  
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• Reforço do ensino técnico-profissional. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Investimento local obrigatório das empresas de exploração.  
• Licenciamento provincial das atividades extractivas.  
• Parcerias entre empresas estrangeiras e locais.  
• Definição de preços de referência agrícolas. 

Assuntos de Justiça 

• Eliminação da caução em alguns crimes.  
• Garantia de acesso universal à justiça.  
• Divulgação das leis nas comunidades.  
• Reforço dos poderes dos tribunais comunitários. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

• Redução da violência eleitoral.  
• Promoção da tolerância política.  
• Reforço da reconciliação nacional e da paz. 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

• Extinção do Secretário de Estado provincial.  
• Despartidarização das instituições públicas.  
• Eleição dos governadores provinciais.  
• Clarificação de competências entre governador e Secretário de Estado.  
• Maior autonomia financeira dos distritos. 

 

PROVÍNCIA 

MANICA: 

Total de Distritos – 12 

Total de Postos Administrativos: 16 

• Zembe e Macate Sede (Macate), Amatongas e Inchope (Gondola), 

Ngomai e Madigo (Chimoio), Machipanda e Messica (Manica), 

Nhacafula (Tambara), Mungari e Guro Sede (Guro), Nhampassa 

(Bárué), Matsinho e Vanduze Sede (Vanduze), Dombe (Sussundenga), 

Dacata (Mussurize). 

Total de Localidades: 14 

• Bandula (Manica), Sabeta (Tambara), Dunda (Macossa), Munhinga 

(Sussundenga), Dibi e Chinguno (Mussurize). 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

• Debate sobre presidencialismo vs semipresidencialismo.  
• Revisão ou eliminação do Secretário de Estado provincial.  
• Limitação das nomeações presidenciais na justiça.  
• Alto custo e difícil acesso a advogados para vulneráveis.  
• Falta de intérpretes nos tribunais e morosidade processual.  
• Queixas sobre decisões em divórcio e partilha de bens.  
• Denúncias de caução para libertação de detidos e proposta de eliminação em 

crimes graves.  
• Necessidade de maior coordenação entre polícia e justiça.  
• Defesa de não intervenção policial em conflitos já resolvidos localmente. 
• Ter a representação do poder tradicional no Parlamento. 
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Assuntos Eleitorais 

• Redução do tempo de divulgação dos resultados eleitorais.  
• Maior transparência, fiscalização e respeito pelos resultados.  
• Combate à fraude e responsabilização dos infractores.  
• Introdução do voto electrónico e eleições distritais.  
• Debate sobre a manutenção ou reforma do sistema eleitoral.  
• Reforço da independência e paridade dos órgãos eleitorais.  
• Maior responsabilização de partidos e candidatos.  
• Prevenção da violência e conflitos pós-eleitorais.  
• Revisão de modelos de governação e mandatos. 

Assuntos Fiscais 

• Retenção local de parte das receitas fiscais.  
• Debate sobre descentralização ou manutenção do modelo actual.  
• Redução de impostos (IVA e IRPS).  
• Financiamento do desenvolvimento local e provincial. 

Assuntos 
Económicos 

• Maior inclusão económica das comunidades e dos jovens.  
• Prioridade à contratação local e acesso equitativo a oportunidades.  
• Apoio ao empreendedorismo, investimento e criação de emprego.  
• Maior participação comunitária nos projectos de recursos naturais.  
• Reforço da capacitação técnica e educacional.  
• Apoio às populações afectadas por desafios climáticos e de segurança. 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

• Melhoria dos serviços de saúde, educação, assistência social e atendimento 
público.  

• Reforço de infra-estruturas (estradas, escolas, hospitais, água, energia e 
transportes).  

• Combate à corrupção, cobranças ilícitas e promoção da transparência na 
função pública.  

• Valorização e melhoria das condições de trabalho de professores, 
profissionais de saúde, pensionistas e funcionários públicos.  

• Criação de emprego, inclusão da juventude e apoio aos produtores locais.  
• Apoio à agricultura, desenvolvimento local e redução do custo de vida.  
• Maior equidade no acesso a recursos e serviços públicos.  
• Descentralização e fortalecimento da governação local e dos serviços 

públicos. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Prioridade para nacionais e comunidades na exploração de recursos.  
• Mais emprego, capacitação e inclusão local no sector.  
• Industrialização e processamento local dos recursos.  
• Maior fiscalização e responsabilidade social das empresas.  
• Protecção ambiental e das terras das comunidades.  
• Maior benefício local na exploração de recursos.  
• Revisão de licenças, taxas e papel de estrangeiros.  
• Reforço do papel do Estado na gestão dos recursos. 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Reforço das condições operacionais, logísticas e salariais das FDS.  
• Melhoria da assistência a desmobilizados e militares.  
• Fortalecimento da segurança pública e combate ao terrorismo em Cabo 

Delgado.  
• Combate à corrupção, extorsão e melhoria da ética nas forças de segurança.  
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• Reforço de meios, efectivo e formação das forças policiais e militares.  
• Maior coordenação entre polícia, militares e comunidades.  
• Revisão de critérios de recrutamento e maior inclusão nas FDS.  
• Melhoria das condições de trabalho, habitação e mobilidade dos agentes. 

Assuntos de Justiça 

• Combate à corrupção, lentidão e privilégios no sistema judicial.  
• Maior transparência, celeridade e igualdade no acesso à justiça.  
• Revisão das leis de família, caução e indemnizações.  
• Protecção de vítimas e responsabilização em crimes, incluindo menores.  
• Reforço da coordenação institucional e da segurança jurídica. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

• Promoção da unidade, diálogo e convivência pacífica sem discriminação 
partidária.  

• Reforço do papel das autoridades tradicionais e sua articulação com o Estado.  
• Inclusão equitativa no acesso a cargos, recursos e benefícios públicos.  
• Resolução de conflitos por vias legais e pacíficas, incluindo pós-eleitorais.  
• Maior justiça social (salários, apoios e benefícios) como base da coesão 

nacional.  
• Protecção de valores culturais e participação comunitária nas decisões locais. 

 

PROVÍNCIA 

SOFALA: 

Total de Distritos – 13 

Total de Postos Administrativos: 17 

• Savane (Dondo), Tica (Nhamatanda), Guara-Guara e Nova Sofala 

(Buzi), Goonda e Chibabava Sede (Chibabava), Canda e Pungue 

(Gorongosa), Canxixe e Nhamapaza (Maringue), Mulima (Chemba), 

Murraça e Ndoro (Caia), Chupanga (Marromeu), Inhamitanga 

(Cheringoma), Galinha (Muanza), Munhava (Beira). 

Total de Localidades: 3 

• Mutua (Dondo), Lamego (Nhamatanda), Zimuala (Machanga). 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

• Reforma do Estado com descentralização e revisão dos poderes do Presidente 
da República.  

• Eliminação do Secretário de Estado e reforço da autonomia dos Governadores 
e autarquias.  

• Reforço da independência da justiça e revisão da Lei Eleitoral.  
• Fortalecimento das Forças de Defesa e Segurança e prevenção da violência.  
• Centralidade da agricultura e sectores sociais no desenvolvimento nacional.  
• Maior eficiência e contenção de custos na gestão pública. 

Assuntos Eleitorais 

• Reforma do sistema eleitoral para garantir imparcialidade e credibilidade.  
• Redução da influência político-partidária nos órgãos eleitorais e reforço da 

sua independência.  
• Introdução do voto eletrónico e aceleração da divulgação dos resultados.  
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• Reforço da transparência e profissionalização do recenseamento e da gestão 
eleitoral.  

• Responsabilização por violência e revisão do sistema partidário e regras 
eleitorais.  

• Possível separação dos ciclos eleitorais e melhoria da resolução de litígios. 

Assuntos Fiscais 

• Redução e simplificação de impostos (IVA, IRPC e combustíveis).  
• Reforço da transparência, confiança e educação fiscal.  
• Digitalização e uniformização dos serviços fiscais.  
• Incentivos fiscais ligados à criação de emprego e formação de jovens.  
• Valorização da produção nacional e revisão do modelo de investimento 

estrangeiro. 

Assuntos 
Económicos 

• Reforço das condições e remuneração dos líderes comunitários e tribunais 
comunitários.  

• Formalização do emprego nas empresas locais, reduzindo o trabalho informal 
(biscato).  

• Regularização dos subsídios do INAS.  
• Maior apoio aos camponeses face à insegurança alimentar. 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

• Melhoria de salários, subsídios e condições dos funcionários públicos.  
• Reforma fiscal e maior justiça remuneratória.  
• Descentralização e autonomia institucional.  
• Digitalização e simplificação da Administração Pública.  
• Combate à corrupção e reforço da transparência.  
• Promoção do emprego jovem e melhoria dos serviços sociais.  
• Reforço de infraestruturas e revisão de políticas na educação e outros sectores. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Benefício local e partilha justa dos recursos naturais.  
• Industrialização local e criação de emprego.  
• Transparência, fiscalização e combate à corrupção.  
• Reforço da lei, justiça e concursos públicos nas concessões.  
• Proteção das comunidades e uso de mão de obra local. 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Modernização e reforço das forças de defesa e segurança.  
• Garantia de neutralidade política das forças.  
• Melhoria de meios, infraestruturas e condições básicas.  
• Aposta em tecnologia e vigilância.  
• Reforço da educação cívica e do quadro legal de segurança. 

Assuntos de Justiça 

• Independência e transparência do sistema judicial.  
• Reforço dos tribunais comunitários e especialização da justiça.  
• Combate à corrupção e responsabilização institucional.  
• Melhor articulação entre justiça e polícia.  
• Garantia de direitos e melhoria do acesso à justiça. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

• Promoção da paz e reconciliação nacional.  
• Criação de fóruns permanentes de diálogo interpartidário em Sofala. 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

 

• Descentralização política, económica e financeira.  
• Gestão e benefício local dos recursos naturais.  
• Eleições e maior autonomia distrital/provincial.  
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• Independência institucional (incluindo justiça).  
• Foco no desenvolvimento e benefício das comunidades locais. 

 

PROVÍNCIA  

INHAMBANE: 

Total de Distritos – 14 

Total de Postos Administrativos: 13 

• Zandamela e Quissico (Zavala), Cumbana (Jangamo), Panda-sede e 

Urene (Panda), Homuine-sede e Pembe-sede (Homoíne),  Mucoduene e  

Morrumbene-sede (Morrumbene), Cidade de Maxixe (Maxixe), 

Chicomo e Massinga (Massinga), Cidade de Inhambane (Inhambane). 

Total de Localidades: 23 

• Maculuva, Zandamela-sede, Muane e Quissico (Zavala), Massavana 

(Jangamo), Chivalo, Bilanhane e Djodjo (Panda),  Pembe, Inhamússua, 

Chinjinguiri e  Chizapela (Homoíne), Mucoduene, Kambine, Malaia e 

Morrumbene sede (Morrumbene),  Bairros de Rumbana e Chambone B 

(Maxixe), Chicomo e Malamba, Lindozo e Guma (Massinga), 

Inhambane (Inhambane). 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

• Revisão constitucional a cada 15 anos, com excepção por 2/3 do parlamento.  
• Inclusão de água, energia e emprego como direitos fundamentais.  
• Separação entre Chefe de Estado e líder partidário em contexto eleitoral 

(proposta maioritária).  
• Possibilidade de referendos para mudanças constitucionais relevantes. 

Assuntos Eleitorais 

• CNE independente (sem filiação partidária recente).  
• Resultados eleitorais mais rápidos (24h provisórios, 72h definitivos).  
• Campanhas eleitorais mais curtas.  
• Mesários recrutados por mérito, não por partidos.  
• Voto electrónico gradual e debatido (apoio dividido).  
• Criação de observatório eleitoral da sociedade civil. 

Assuntos Fiscais 

• Isenção da taxa de lixo para famílias sem rendimento.  
• Redução do IVA (10% geral; 7% em turismo e alimentos).  
• Isenção fiscal para veículos usados até 10 anos.  
• Proibição e criminalização de cobranças informais.  
• Introdução de facturação electrónica obrigatória contra evasão fiscal. 

Assuntos 
Económicos 

• Criação de zonas agro-industriais distritais.  
• Crédito jovem acessível a baixo juro e sem garantias.  
• Educação financeira obrigatória nas escolas.  
• Compra obrigatória pelo Estado de produtos locais.  
• Isenção de IVA para novas empresas em Inhambane.  
• Promoção de feiras locais com isenção de taxas. 
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Administração 
Pública e 

Despartidarização 

• Balcões de registo civil e NUIT em todos os postos administrativos.  
• Formação anual obrigatória de funcionários públicos em atendimento.  
• Criação de linha verde para reclamações com resposta em 15 dias. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Maior retenção local de receitas do gás (20%).  
• Fundo comunitário financiado por empresas extractivas.  
• Redução do IVA no turismo e simplificação de licenças.  
• Criação de zonas de conservação marinha comunitárias. 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Conselhos locais de segurança com participação comunitária e polícia.  
• Punição mais severa por destruição de infraestruturas públicas.  
• Registo e monitoria de seitas com potencial violento.  
• Mediação obrigatória antes da intervenção policial em protestos.  
• Reforço da presença policial com postos móveis em zonas isoladas. 

Assuntos de Justiça 

• Proibição de caução para crimes violentos.  
• Eleição de magistrados pelos seus pares.  
• Criação de tribunais móveis.  
• Tolerância zero ao assédio nas escolas com registo nacional.  
• Orçamento da justiça aprovado directamente pelo parlamento.  
• Criação de ouvidorias da justiça ao nível distrital. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

• Instituição do Dia Nacional da Reconciliação com diálogo comunitário.  
• Cláusula de ética política com sanção para incitação à violência.  
• Introdução da disciplina “Educação para a Paz” nas escolas.  
• Criação de comités locais de mediação comunitária. 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

• Conselhos de auscultação comunitária com resposta governamental em 30 
dias.  

• Eleição do administrador do posto administrativo com mandato fixo.  
• Transparência na publicação de beneficiários do FIDEL.  
• Cota mínima de emprego público para residentes locais.  
• Pagamento atempado de salários com penalização por atraso. 

 

PROVÍNCIA 

GAZA: 

Total de Distritos – 14 

Total de Postos Administrativos: 22 

• Chongoene (Sede), Mazucane, Nguzene (Chongoene), Manjacaze 

(Sede)Chalala, Chibonzane, Chidenguele, Macuacua, Mazucane, 

Nguzene (Manjacaze), Alto Changane, Chaimite, Changanine, Chibuto 

(Sede), Godide, Malehice (Chibuto), Praia de Bilene, Macia, Macuane, 

Mazivila, Messano, Incaia (Bilene) 

Total de Localidades: 39 

• Nguzene sede, Cumbane, Mazucane, Chicavane, Mangundze, Banhine, 

Nhancutse, Siaia (Chongoene), Denguine, Betula, Chidenguele sede, 

Chicuangue, Chilatanhane, Macuacua sede, Lhalala sede, Mussengue, 
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Machulane, Maivene, Chibonzane, Muzamane (Manjacaze), Coca 

Missava, Mangume, Maivene, Muxaxane, Bambane, Godide, Chipadja, 

Tchaimite, Mucotuene, Alto Changane (Chibuto), Bilene Sede, 

Chichango, Magul, Mazivila, Bilene Praia, Incaia, Moianine, Chimonzo 

(Bilene) 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

• Apoio à revisão da Constituição, com eleição do Primeiro-Ministro e 
formação do seu próprio governo. 

• Defesa da redução dos poderes do Presidente da República. 

Assuntos Eleitorais 

• Apoio ao sistema eleitoral eletrónico com divulgação rápida dos resultados. 
• Exigência de educação cívica contínua. 
• Seleção de membros da comissão eleitoral com base em competência e 

idoneidade. 

Assuntos Fiscais 
• Perceção de taxas elevadas que incentivam a corrupção. 
• Proposta de reforma tributária e redução de taxas aduaneiras para facilitar o 

acesso dos jovens a bens como veículos. 

Assuntos 
Económicos 

• Atrasos salariais dos professores contribuem para absentismo e cobranças 
informais aos alunos. 

• Atrasos no subsídio de funeral, com proposta de gestão por seguradoras para 
maior eficiência. 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

• Necessidade de reforma da administração pública, educação e saúde, devido 
à fraca qualidade dos serviços, falta de recursos e corrupção. 

• Insuficiência de infraestruturas e serviços básicos, incluindo estradas, energia 
e emissão de documentos. 

• Défice de profissionais (professores e técnicos de saúde) e necessidade de 
valorização dos funcionários públicos. 

• Elevado desemprego juvenil, conflitos homem–animal e impactos de cheias 
na agricultura. 

• Apelo à melhoria da mobilidade, acesso a serviços, apoio à agricultura e 
assistência social. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Revisão dos contratos de exploração de recursos naturais e reforço da 
fiscalização. 

• Exigência de responsabilidade social e criação de indústrias locais para 
geração de emprego. 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Reforço dos meios e condições das esquadras e postos policiais. 
• Maior equidade nas vagas de formação policial e inclusão de desmobilizados. 
• Rejeição da dependência de forças estrangeiras na defesa do país. 

Assuntos de Justiça 

• Defesa da eleição dos órgãos de justiça pelos seus pares, garantindo maior 
independência do sistema judicial. 

• Perceção de desproporcionalidade na aplicação das leis penais. 
• Proposta de revisão da lei da caução para que parte do valor beneficie 

também a vítima. 
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Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

• Proposta de eliminação da figura do Secretário de Estado, por duplicação de 
funções com o Governador eleito. 

• Reivindicação de maior representação das localidades na Assembleia da 
República, devido ao distanciamento dos deputados em relação aos 
problemas locais. 

 

PROVÍNCIA 

PROVÍNCIA DE MAPUTO:  

Total de Distritos – 8 

Total de Postos Administrativos: 7 

• N'síme, Ponta do Ouro (Matutuíne), 3 de Fevereiro, Ilha Josina Machel, 

Xinavane (Manhiça), Mothaze (Magude), Phessene Ressano Garcia, 

Sabié (Moamba), Changalane (Goba) 

Total de Localidades: 10 

• N'síme-sede, Ponta do Ouro (Matutuíne), 3 de Fevereiro, Ilha Josina 

Machel/Mariana, Xinavane (Manhiça), Mothaze (Magude), Phessene 

(Moamba), Sabié (Moamba), Michangulene (Goba), Matola (Matola 

Rio)  

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

• Reconhecimento da Constituição como base do Estado de Direito, mas com 
fraca concretização dos direitos na vida dos cidadãos, gerando desconfiança 
nas instituições. 

• Defesa do reforço da implementação dos direitos existentes e do 
aprofundamento da descentralização, incluindo maior autonomia local. 

• Preocupação com a concentração de poderes no Presidente da República e 
distanciamento entre representantes e cidadãos. 

• Questionamento da coexistência entre governadores e secretários de Estado e 
apelo a maior eficiência institucional. 

• Preocupação com limitações à liberdade de expressão e propostas de maior 
independência na nomeação de órgãos de justiça e redução dos poderes do 
PR. 

Assuntos Eleitorais 

• Perceção de fragilidade e falta de confiança no sistema eleitoral. 
• Preocupação com a influência partidária na administração eleitoral. 
• Exigência de maior transparência e rapidez na divulgação dos resultados. 
• Propostas de voto eletrónico e de órgãos eleitorais independentes. 

Assuntos Fiscais 

• Perceção de ineficiência e falta de transparência no sistema tributário. 
• Reclamações sobre complexidade, repetição de notificações e fraca 

coordenação fiscal. 
• Propostas de redução de impostos e incentivo à formalização e educação 

financeira. 

Assuntos 
Económicos 

• Perceção de maior desenvolvimento nos municípios e dependência do setor 
privado nas vilas. 

• Sentimento de injustiça na distribuição dos benefícios dos recursos naturais. 
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• Preocupação com insegurança e corrupção, afetando confiança e 
oportunidades económicas. 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

• Insatisfação com a qualidade dos serviços públicos, marcada por fraca 
transparência, ética e capacidade de resposta do Estado. 

• Preocupação com saúde e educação, associadas à persistência de pobreza, 
desigualdades e fraca prestação de serviços. 

• Reclamações de funcionários públicos sobre más condições de trabalho e 
fragilidade institucional. 

• Exigência de despartidarização do Estado, meritocracia e digitalização para 
reduzir corrupção. 

• Desconfiança na eficácia das reformas, apesar de alguma esperança no 
processo de diálogo. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Perceção de distribuição desigual dos benefícios da exploração de recursos, 
com impacto reduzido nas comunidades locais. 

• Exigência de maior transformação local dos recursos e criação de emprego, 
sobretudo para jovens. 

• Reivindicação de maior equidade na partilha de benefícios e orientação das 
políticas para o desenvolvimento das comunidades. 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Exigência de reforço das capacidades, meios e presença das forças de 
segurança. 

• Apelo à humanização da atuação policial e melhoria da relação com os 
cidadãos. 

• Preocupação com insegurança (terrorismo e sequestros) e impacto no 
investimento. 

• Questionamento da dependência de forças estrangeiras e defesa da 
profissionalização das forças nacionais. 

Assuntos de Justiça 

• Preocupação com a independência e credibilidade do sistema de justiça. 
• Perceção de desigualdade no acesso à justiça e “injustiça da justiça”, 

incluindo uso de cauções e penas consideradas inadequadas. 
• Exigência de uma justiça mais acessível, rápida e próxima dos cidadãos, 

especialmente dos grupos vulneráveis. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

• Aspiração a maior justiça social, democracia e responsabilização 
institucional. 

• Preocupação com a preservação da paz e prevenção de novos conflitos. 
• Defesa do diálogo, transparência eleitoral e cultura de integridade. 
• Reforço da reconciliação e articulação com líderes comunitários e religiosos. 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

• Necessidade de promover debate informado sobre descentralização e 
modelos de organização territorial do Estado, incluindo possíveis 
implicações para a governação e unidade nacional. 
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PROVÍNCIA 

CIDADE DE MAPUTO:  

Total de Distritos – 7 

• KaMavota, KaMubukwana, Nlhamanculo, KaMaxaquene, KaTembe, 

KaNhaka, KaMpfumo. 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

Existe duas posições distintas e divergentes: 
• A primeira posição: - defende a manutenção da actual Constituição. Pois, 

reflecte os anseios do povo e a Soberania do Estado Moçambicano e não tem 
problemas. Os actores políticos interpretam erradamente e aplicam com base 
nos interesses partidários ou de grupos. 

• Há má conduta na actuação, falta de integridade e o mau comportamento dos 
políticos. 

• Ser igualmente um sistema político mais funcional e equilibrado, com 
clarificação dos poderes presidenciais e fortalecimento dos mecanismos de 
controlo institucional 

• Por estas razoes, esta posição defende a não Revisão da Constituição da 
Republica. 

 
• A Segunda posição: Considera haver os problemas na dinâmica do Sistema 

de governação. Por isso, defende: 
• Manter o actual Modelo de Governação, baseado no Sistema Presidencialista, 

mas que o Primeiro-Ministro seja o Chefe do Governo, designado do Partido 
maioritário na Assembleia da Republica. 

• Redução dos Poderes do Presidente da República, como Chefe de Estado. 
• Eliminação do Secretário de Estado Provincial e criar uma figura de Inspector 

Geral de Estado 
• Manter o Governador da Provincia como depositario da confianca popular 

expressa no sufragio com poderes acrescidos. 
Esta posição e pela Revisão da constituição para consagrar as diferentes matérias 
legislativas, executivas e do Judiciário. 
 
• Assembleia Constituinte: surgiram ideias de realização de uma Assembleia 

Constituinte para reformas profundas.  
• A proposta foi considera não aplicável ao ordenamento moçambicano, tendo 

em conta que existe a Lei Mãe, que constitui objecto das mudanças 
 

• Pena de Prisão Perpétua: para o agravamento das Molduras Penais o 
combate ao Crime organizado (raptos e terrorismo), a corrupção e Terrorismo, 
a constituição deve consagrar comando específicos que permita consagrar a 
Pena de Prisão Perpéctua no Código Penal. 

 

Assuntos Eleitorais 

No Sistema Eleitoral foi defendida a: 
• Profissionalização dos órgãos eleitorais e recrutamento por Concurso Publico;  
• Retirada dos Partidos Políticos e a a Sociedade Civil na composição dos 

órgãos eleitorais. 
• Redução do tempo de anúncio de Resultados e a celeridade do processo 

eleitoral para se evitar especulações e conflitos pós-eleitorais. 
• Propôs-se a introdução do Voto Electrónico como medida de celeridade na 

divulgação dos resultados, ideia contrapôs por uma ala, chamando atenção 
para a extensão do Pais sem condições tecnológicas aplicáveis para o efeito.  
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•  Incriminar o Candidato Presidencial que se auto-proclame Vencedor e crie 
instabilidade no Pais; 

• As eleições Gerais e Autárquicas, se realizem ao mesmo tempo ou dia, para 
reduzir os custos e “tensões” que advêm dos processos. 

• Que as Eleicoes ao nivel dos distritos sejam adiadas, em definitivo e prevalece 
a nomeacao dos Administradores. 
 

Assuntos Fiscais 

No geral, o Sistema Fiscal apontou-se grande sobrecarga, havendo não 
abrangidos em termos fiscais: 
• Reduzir o IVA e outros impostos que pesam sobre a vida do cidadão. 
• As igrejas devem pagar impostos. 
• Impostos resultantes da exploração de recursos naturais devem ser pagos ao 

nível Provincial para impulsionar o desenvolvimento nas zonas de exploração, 
para além da alocação do Orçamento de Estado. 

• Rever os instrumentos reguladores do IVA, IRPC, IRPS, ISPC e o Consumo 
Especial, que pesam desproporcionalmente sobre o Sector Produtivo. 

• Simplificar os processos de licenciamento de empresas e proceder a retenção 
de parte das receitas locais para o desenvolvimento distrital. 
 

Assuntos 
Económicos 

Na area economico foram feitas as seguintes propostas: 
• Elevar o financiamento para iniciativas empresariais para o fomento da 

produção agrícola e criacao de emprego local. 
• Investir na agricultura para potenciar o desenvolvimento, gerando emprego e 

renda para os jovens e mulheres. 
• Estabelecer indústrias de processamento ao nível local. 
• Limitar a importação de produtos do exterior similares aos produzidosno Pais, 

agravando os impostos. 
• Assegurar a construcao da Estrada Nacional (EN1) e outras para a livre 

circulacao de pessoas e bens] 
• Criar o Banco de Desenvolvimento, de Capital estatal, com autonomia e 

gestão profissional, de modo a promover a inclusão produtiva e formacao de 
juvens e mulheres;  

• Aprovar  instrumentos financeiros de longo prazo e acelerar a diversificação 
económica,  

• Criar fundos local de desenvolvimento sustentavel e garantir o acesso ao 
empregos para jovens e mulheres nas comunidades. 
 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

O Sector de Administração Publica e Despartidarizacao foram apontados desafios 
que tem a ver com as condições e a qualidade de ensino, devendo-se:  
• Investir mais na educação, saúde e segurança pública. 
• Reduzir o número de ministérios e  
• Eliminar a figura de Secretários de Estado provinciais e a nível central, para 

reduzir os gastos e haver a cultura de prestação de contas; 
• Reforçar a intervenção do Estado na protecção dos direitos fundamentais e 

impor normas que penalize a perseguição partidária entre os cidadãos. 
• Modernizar a Administração Pública, com enfoque na digitalização de 

serviços, meritocracia e capacitação contínua dos funcionários. 
• Exigir a meritocracia como um elemento fundamental para bom desempenho 

dos Agentes e Servidores de Estado, bem como das instituições públicas. 
• Aplicar um Modelo de Governação mais participativo e transparente, no qual 

o cidadão confia nas instituições do Estado; 
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• Doptar a Administração Pública a eficiência, ética e conduta orientada Para 
os resultados, com serviços de qualidade, o mercado de trabalho dinâmico e 
condições para atrair os investimentos e assegurar a produção; 

• Despartidarizar as Instituições do Estado, como um imperativo, de modo a 
garantir uma Administração Pública profissional e ao serviço do bem-comum. 
 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

Devido a abundancia de recursos naturais chamou-se atenção pelo facto de 
Mocambique ser uma nação suscetível e principal referencia de exploradores 
externos com o aval de nacionais, tendo os debates centrados na: 
• Necessidade das empresas concecionárias respeitem a responsabilidade social 

em beneficio das populações nas zonas onde exploram os recursos naturais e 
assegurar a distribuição dos ganhos na proporção acima dos 20%. 

• Construir infra-estruturas de processamento nos locais de exploração dos 
recursos naturais. 

• Garantir que a riqueza do subsolo beneficie as comunidades locais, com 
investimentos na educação, saúde e infra-estruturas para assegurar a boa 
governacão. 
 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

Na Defesa e Segurança os debates centram-se na defesa da integridade soberania, 
com primazia na:  
• Modernização das Forças Armadas e Defesa Nacional com o reforço da 

logística; 
• Imprimir reformas no Serviço de Investigação Criminal para conferir maior 

credibilidade ao trabalho da área. 
• Fortalecer a presença das Forcas de Defesa e Seguranca nas comunidades e 

actuação dos profissionais, pautando-se no respeito à dignidade e direitos 
humanos, através de treinamento, liderança e procedimentos de proteccao. 

• Imprimir maior controlo nos serviços de migração e criar um sistema de 
registo de rastreio de todo estrangeiro que entra no país  

• Os agentes da polícia devem ser recrutados através do Ministério da Defesa, 
ou seja devem ser antes militares. 

• Tomada de medidas de prevenção e combate aos acidentes de aviação, 
sobretudo na melhoria das vias de acesso e a penalização exemplar dos 
infratores das normas. 
 

Assuntos de Justiça 

A principal dissertação nas auscultações foi a volta das nomeações dos titulares 
dos órgãos da Administração Justiça, com dois posicionamentos: 
• O Primeiro: da manutenção da prática de nomeação dos Titulares do Sistema 

de Administração da Justiça pelo Presidente da Republica; 
• O Segunda: defende a eleição dos Titulares pelos seus Pares, através dos 

respectivos Conselhos Superiores, alegando conferir maior autonomia e 
independência na actuação. 

 
Outras matérias tem a ver com:  
• O estabelecimento a autonomia financeira plena do Judiciário, prática 

aplicável em poucos países no muindo; 
• A criminazação agravada de práticas de corrupção e favoritismo no acesso ao 

emprego na Administração Pública. 
• Penalização do uso indevido das redes sociais para fomentar a desinformação, 

de modo a salvaguardar a Soberania e Integridade Nacionais, evitando que 
informações falsas deturpem a ordem pública. 

• Revisao das regras para as actividades de Organizacoes da Sociedade Civil. 
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Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

Na Reconciliação e Unidade Nacional foram propostas: 
• A manutenção do Dialogo, de forma permanente e para assuntos específicos 

de cada etapa, evitando o acumular. 
• Que o Diálogo não deve ser instrumento para contrariar a governação.  
• Não se usar como mecanismo para mudar o curso político a meio de cada ciclo 

de governação para atender agendas não planificadas.  
• Consolidar a cooperação inter-religiosa e divulgar o papel das igrejas e 

organizações civis na coesão social. 
 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

Neste sector, o debate esteve a volta da_ necessidade de se: 
• Necessidade de se conferir maior autonomia aos distritos, principalmente e 

em termos de Finanças Públicas (Autonomia aos órgãos de governação local) 
• Garantir a efectiva desconcentração financeira e económica das instituições 

do Estado 
• Tornar o Distrito a base de desenvolvimento, devendo incrementar o Fundo 

de Desenvolvimento Local com critérios rigorosos e iniciativas de 
desenvolvimento sustentável. 
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5.2 SESSÕES DE AUSCULTAÇÃO NA DIÁSPORA 

Na diáspora, as auscultações públicas decorreram de 14 de Novembro a 3 de Dezembro 

de 2025, e cobriu 9 países nomeadamente 7 Africanos (África do Sul, ESwatini, 

Zimbabwe, Zâmbia, Malawi, Quénia, Tanzânia) e 2 Europeus (Portugal e Alemanha). 

As sessões de auscultação decorreram em mais de 38 cidades, onde moçambicanos, 

residentes em várias comunidades nos 9 países, deram as suas contribuições no âmbito 

do processo do Diálogo Nacional Inclusivo em curso em Moçambique. 

As brigadas contaram com apoio das representações moçambicanas naqueles países 

(Embaixadas, Alto Comissariados e Consulados) que facilitaram com as comunidades 

moçambicanas residentes em cada um dos países. Foram realizados igualmente, 

encontros com os Governos centrais e locais dos respectivos países para apresentação do 

processos do Diálogo e cronograma de auscultação aos moçambicanos. 

Na diáspora, as brigadas de auscultação não se limitaram apenas aos 10 pontos objecto 

do Diálogo, deram possibilidade aos moçambicanos residentes naqueles países para 

apresentarem questões e propostas de assuntos que os tem inquietado, o que tornou o 

Diálogo mais dinâmico, interactivo e inclusivo. 

As sessões contaram com a presença de representantes de partidos políticos, estudantes e 

académicos, líderes das comunidades, empresários, líderes religiosos, trabalhadores e 

moçambicanos residentes em cada um dos países no geral. 

 

DIÁSPORA 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

Foram registadas duas posições: 
• A primeira: - Defendeu-se a redução dos poderes do Chefe de Estado, uma 

vez que a acumulação de funções como Presidente da República e Presidente 
do Partido gera pressão político-partidária e dificulta a separação de poderes. 

 
Deve haver separação plena dos três poderes, defendendo a eleição dos 
magistrados pelos seus pares, para reduzir a dependência ao executivo, ou 
ainda que os juízes do tribunal supremo sejam ser eleitos pelo Presidente da 
República, mas sob apreciação e ractificação da Assembleia da República. 
 
O Primeiro-Ministro deve ser eleito, e não nomeado. Podendo ser uma eleição 
por votação popular directa ou através do Parlamento, garantindo que o 
Primeiro Ministro preste contas ao órgão legislativo e ao povo 

 
• A Segunda: Outros defendem que o problema não reside na falta de separação 

de poderes, mas sim ausência de compromisso com a governação íntegra para 
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servir o Povo. É importante mudar o entendimento sobre o papel de um 
dirigente. 

 
Outras defendem que o Presidente da República deve nomear o Primeiro-
Ministro bem como o seu governo. Neste caso, após a nomeação do Primeiro-
Ministro, este deve passar pela aprovação da Assembleia da República.  

 

Assuntos Eleitorais 

No Sistema Eleitoral foi defendido:: 
• O Presidente da CNE seja eleito e não indicado pelo Presidente da República, 

devendo ser escolhido por uma entidade independente e não partidária. 
• Garantir transparência plena dos resultados em todas as fases do processo. 
• Imprimir maior transparência na gestão eleitoral, cuja estrutura deve integrar 

representantes de todos os partidos políticos. 
• Instituir um modelo de eleição de deputados com base numa eleição pessoal 

e não lista de candidatos, para que os candidatos respondam individualmente 
pelos seus actos, ao invés de estarem protegidos pelo partido. 

• As Eleições Legislativas e Presidenciais devem decorrer em simultâneo com 
as Municipais/Autárquicas para minimizar os custos. 

• A distribuição dos assentos parlamentares, para eleição dos Deputados, deve 
ser por distritos, para que os distritos conheçam os seus representantes. 

• 14. Criar uma lei, código de conduta ou termos de referência que norteiem a 
conduta dos partidos políticos no período das eleições e pós-eleitoral. 
 

Assuntos Fiscais 

No Sistema Fiscal propos-se: 
• Fazer reformas fiscais que encarecem os produtos básicos e penalizam os 

moçambicanos. 
• Fiscalizar a legalidade dos registos das empresas e o pagamento dos impostos 

com os quais pode se alavancar a educação e outros sectores públicos. 
• Reduzir as taxas aduaneiras na importação de insumos de modo a aliviar o 

custo de vida, e reduzir as taxas cobradas ao investidor interno. 
• Descentralizar o pagamento fiscal para que as províncias onde as empresas 

actuam beneficiem directamente das receitas cobradas. 
 

Assuntos 
Económicos 

Na area economica foras registadas as seguintes propostas: 
• Melhorar a capacidade de acolher e empregar os recém-formados nos grandes 

projectos de investimento, como forma de incentivar o regresso a 
Moçambique depois da formação no exterior. 

• Alargar os programas de financiamento existentes em Moçambique – como o 
FDEL e outros, para os moçambicanos na Diáspora. 

• Privilegiar o processamento interno dos recursos, para dar maior valor ao 
produto final e criar emprego para os nacionais. 

• O Banco de Moçambique deve prestar contas à Assembleia da República, 
garantindo transparência no uso do dinheiro do erário público. 

• Criar e implementar políticas para o maior retorno comunitário das 
actividades extractivas, 

• Eliminar a exportação de matéria prima bruta para permitir que seja 
processada internamente e crie mais postos de trabalhos. 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

Para a Administração Publica e Despartidarizacao foi apontado o seguinte:  
• Investir mais na educação, saúde e segurança pública. 
• Criar uma comissão de fiscalização ao Governo, para assegurar o 

cumprimento das promessas feitas nas campanhas eleitorais ou durante o 
exercício das funções dos Governantes. 
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• Melhorar o sistema de saúde e de educação que são a chave para o bem-estar, 
garantir sobretudo o abastecimento de medicamentos nos hospitais e melhoria 
das condições nas escolas e nos salários dos professores e quadros da saúde. 

• Profissionalizar a actuação dos servidores públicos, como forma de 
credibilizar o trabalho prestado. 

• Melhorar a segurança social, subsídio de velhice e o apoio a pessoa idosa e 
com deficiência.  

• Imprimir maior celeridade no pagemnto das pensões dos veteranos da Luta de 
Libertacao Nacional. 

• Impor medidas de combate à discriminação de género e à violência social, 
especialmente contra raparigas. 

• Combater com veemência a falta de integridade na função pública.  
• Eliminar a partidarização nas instituições do Estado, incluindo sectores 

sensíveis como na polícia e nas forças armadas. 
• Na administração pública deve haver maior cometimento com o trabalho que 

beneficia os moçambicanos; os dirigentes devem saber que foram eleitos para 
servir e não para se servir. 

• Desburocratizar a emissão de documentos e digitalizar os dados, evitando que 
quando se reenvia ps documentos como BI, é frequente dizer que já não há 
registo no sistema. 

• O Governo Moçambicano deve enquadrar as crianças que já terminaram os 
estudos para trabalhar ou fazer formação especializada no país. 
 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

Sobre os recursos naturais: 
• Assumir maior controlo das explorações mineiras, garantindo que as receitas 

sirvam directamente para o desenvolvimento do país. 
• Criar uma lei de defesa dos recursos naturais, com foco em gás, florestas e 

recursos minerais, asseguarando que a exploração de recursos naturais seja em 
benefícios para a população local. 

• Impor nos contratos de exploracao dos recursos naturais que parte dos ganhos, 
sejam transformadas em  infraestruturas sociais basicas como estradas, escolas 
e hospitais com qualidade. 

• O processamento dos recursos naturais deve ser interno, devendo criar 
condições para que haja capacitação de moçambicanos que sejam 
enquadrados na gestão dos recursos naturais. 

• Os proventos dos recursos naturais (o Fundo Soberano) devem aplicados para 
a formação de quadros. 

• Criminalizar/Penalizar e responsabilizar pela não observância das leis/regras 
ambientais por empresas que poluem as águas dos rios, usando produtos 
altamente tóxicos e impuros 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

Na Defesa e Segurança:  
• Equipar as FDS e colocar melhores condições salariais, para elevar a 

dignidade dos agentes, pois a dignidade de um país está na robustez das suas 
FDS. 

• Reforçar a segurança pública, defesa da soberania e das fronteiras nacionais, 
com enfoque nas zonas onde haja terrorismo. 

• Eliminar a corrupção praticada pelas Forças de Defesa e Segurança nas 
fronteiras, o que fragiliza o Estado e desencoraja a diáspora a entrar no país; 

• Reforçar a capacidade das FDS para que o Governo de Moçambique ponha o 
fim das hostilidades militares em Cabo Delgado. 

• Eliminar as falhas graves no controle fronteiriço, para maior fiscalização de 
pessoas que entram para Moçambique e fortificar a segurança fronteiriça, de 
modo a combater a entrada de drogas. 
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Assuntos de Justiça 

• Reconhecer a dupla nacionalidade para moçambicanos na Diáspora. 
• Criar tribunais comunitários, para dinamizar o acesso à justiça. 
• O enriquecimento ilitico e a delapidação dos bens públicos devem ser 

servamente punidos, confiscando todos os bens fruto do crime, para que 
passem a gerar riqueza em benefício público. 

• Materializar o princípio de protecção dos denunciantes de quaisquer actos de 
corrupção e falta de transparência na gestão da coisa pública. 

• Estabelecer modelos de justiça comunitária (a semelhança do Zimbabwe), em 
que as comunidades participam nas decisões relativas aos infractores, o que 
poder reduzir a reincidência. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

Na Reconciliação e Unidade Nacional foi proposto: 
• Manter este modelo de Auscultação porque todos os moçambicanos estão 

juntos para dar a sua contribuição e contributo com ideias e projectos para 
alavancar o país, tendo em conta a experiência que colhem nos países onde se 
encontram. 

• O Diálogo deve ser algo contínuo para manter manter um ambiente 
harmonioso e de confiança entre os partidos politicos e a populaçao no seu 
todo 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

Neste sector, o debate esteve a volta de: 
• Necessidade de se conferir maior autonomia aos distritos, principalmente e 

Criar novas províncias, sobretudo em regiões extensas para melhorar a gestão 
da administração pública. 

• A descentralização deve incluir a Diáspora, permitindo o acesso à informação 
e participação via plataformas digitais. 
 

 

5.3 MESAS REDONDAS 

No quadro das auscultações a COTE ao nível das províncias promoveu debates interativos 

sobre cada uma das temáticas objecto do Diálogo. Estes fóruns efectivaram-se através de 

sessões de mesas redondas onde criou-se um ambiente para abordagens livres e 

construtivas no quadro das reformas constitucionais e para melhoria da governação. As 

mesas redondas decorreram em todas as províncias do país, tendo como oradores 

especialistas e pensadores das diferentes áreas. 

Ao nível da capital do país a COTE, junto aos parceiros têm estado empenhados em 

maximizar sinergias para reforçar as intervenções implementadas no âmbito do DNI. A 

título de exemplo, foram realizados vários encontros de especialistas (expert meetings), 

abrangendo temáticas como a descentralização, reforma eleitoral, recursos naturais, 

reconciliação e unidade nacional. Assim, foram promovidas mesas redondas/workshops 

junto à sociedade civil e grupos temáticos. 
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1.3 Quadro das Mesas Redondas/Workshop ao nível das províncias 

Data Hora Entidade
/Parceiro 

Evento 

25 a 
26.02.2026 Todo o dia IMD 

Workshop sobre resolução de conflitos e 
reconciliação em Moçambique para Membros do 

Comissão Técnico, Grupos de Trabalho sobre 
Reconciliação e Unidade Nacional e Organizações da 

Sociedade Civil – Indy Village Hotel 

02 a 
5.03.2026 Todo o dia PNUD 

Bridge Workshop: Workshop da Bridge para 
formação dos membros da COTE e de grupos de 
trabalho, sobre a reforma do processo eleitoral  

11.03.2026 08H-12H30  
IMD 

Expert Meeting: Descentralização em Moçambique: 
Desafios, Oportunidades e Modelos de Reformas – 

No Hotel Cardoso 
19.03.2026 08H-12H30 IMD Expert meeting: sobre a Reforma Eleitoral 
17.04.2026 08H-14H00 CNDH Mesa Redonda sobre os Direitos Humanos 
28.04.2026 08H-12H30 IMD Lançamento da Plataforma Decidim 

12.05.2026 10H00 COTE 
Mesa redonda sobre o tema “A situação da Segurança 

em Cabo Delgado” 

 

O quadro que se segue, resume as constatações registadas durante as mesas redondas por 

província e área temática. As contribuições recolhidas convergem para quatro grandes 

prioridades nacionais: 

• Reforço da governação democrática e participação cidadã; 

• Descentralização efectiva acompanhada de autonomia financeira; 

• Gestão transparente dos recursos públicos e naturais; 

• Promoção da inclusão económica, da reconciliação nacional e da profissionalização das 
instituições do Estado. 

 

PROVÍNCIA NIASSA: 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Reforma 
Constitucional 

 

l Revisão do quadro constitucional face aos novos desafios do país;  
l Necessidade de maior separação de poderes;  
l Transformação do Conselho Constitucional em Tribunal Eleitoral;  
l Autonomia e independência dos órgãos de justiça;  
l Crítica às listas fechadas nas eleições legislativas;  
l Fortalecimento da descentralização e adaptação dos serviços 

públicos locais. 

Reforma do 
Sistema Eleitoral 

l Reforço da transparência do processo eleitoral;  
l Publicação em tempo real os resultados eleitorais;  
l Reestruturação da CNE; 
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 l Profissionalização e despartidarização do STAE;  
l Criação de tribunais eleitorais especializados;  
l Registo eleitoral permanente;  
l Uso de dados biométricos para o recenseamento eleitoral; 
l Fortalecimento da justiça eleitoral e participação da sociedade civil. 

Reforma Fiscal 
 

l Reforço da transparência fiscal;  
l Simplificação do sistema tributário;  
l Combate à informalidade; revisão das isenções fiscais aos 

megaprojetos; 
l Promoção da justiça fiscal;  
l Melhoria da relação entre a Autoridade Tributária e os contribuintes;  
l Educação fiscal e prestação de contas. 

Reforma 
Económica 

 

l Impactos das manifestações pós-eleitorais na economia;  
l Crescimento económico baseado na indústria extrativa; 
l Necessidade de financiamento à agricultura familiar;  
l Simplificação burocrática; 
l Fortalecimento das PME;  
l Desenvolvimento de infraestruturas produtivas; 
l Promoção do emprego juvenil e industrialização. 

Reforma e 
Modernização da 

Administração 
Pública 

 

l Promoção da paz e da inclusão política; Combate aos discursos de 
ódio e intolerância; 

l  Necessidade de respeito pelos líderes comunitários e religiosos; 
l Redução da desigualdade social e regionalismo; 
l Fortalecimento da confiança entre governantes e cidadãos; 
l Promoção da liberdade de expressão. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

 

l Uso sustentável dos recursos naturais; 
l Transparência nos contratos de exploração de recursos Naturais;  
l Maior benefício directo às comunidades locais;  
l Fortalecimento da governação e separação de poderes;  
l Descentralização efetiva;  
l Aumento das compensações comunitárias; 
l  Valorização da mão de obra local. 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

 

l Inclusão da juventude na defesa nacional;  
l Reforço do patriotismo e identidade nacional;  
l Controlo migratório e fiscalização fronteiriça;  
l Incentivo aos jovens para participação na segurança do Estado; 
l Fortalecimento das forças de defesa Nacional;  
l Educação cívico-patriótica. 

Assuntos de Justiça 
 

l Melhoria das condições de trabalho dos magistrados; 
l Redução da morosidade processual; Descentralização da justiça; 
l Reativação dos tribunais comunitários;  
l Uso de penas alternativas;  
l Indemnização por prisão injusta;  
l Acesso mais amplo à justiça para os cidadãos. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 
 

• Promoção da paz e da inclusão política; Combate aos discursos de 
ódio e intolerância; 

•  Necessidade de respeito pelos líderes comunitários e religiosos; 
• Redução da desigualdade social e regionalismo; 
• Fortalecimento da confiança entre governantes e cidadãos; 
• Promoção da liberdade de expressão. 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

• Consolidação da governação descentralizada;  
• Criação de Conselhos Executivos Provinciais; 
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 • Necessidade de autonomia financeira e administrativa das 
províncias; 

• Descentralização dos serviços básicos; Transparência na 
exploração dos recursos naturais;  

• Conflitos entre órgãos centrais e locais; Redução de poderes do 
Secretário de Estado. 

PROVÍNCIA CABO DELEGADO 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

 

• Eliminar a figura de Secretário de Estado 
• Os administradores distritais devem ser eleitos e não nomeados 
• Separar efectivamente os poderes do Estado 
• O Presidente da República não deve acumular funções de Chefe do 

Estado e Chefe do Governo 
• Reduzir as regalias dos altos dirigentes do Estado 
• Realizar consultas populares e referendos comunitários 

Assuntos Eleitorais 
 

• Criar condições para que as eleições sejam transparentes e justas. 
• Integrar magistrados e académicos nos órgãos eleitorais 
• Eliminar e/ou reformar o STAE 
• Introduzir o voto electrónico 
• Recrutar jovens para composição das mesas eleitorais 
• Rever o financiamento aos partidos políticos durante os processos 

eleitorais 

Assuntos Fiscais 
• Reduzir o IRPS e de outras taxas fiscais 
• Reduzir as taxas de importação de viaturas 
• Rever as taxas cobradas aos pequenos produtores e comerciantes 

Assuntos 
Económicos 

 

• Construir hospitais condignos 
• Necessidade de maternidades e ampliação dos centros de saúde 
• Expandir energia eléctrica nas comunidades 
• Pedido de subsídios para idosos e líderes comunitários 
• Apoio a antigos combatentes, pessoas com deficiência e grupos 

vulneráveis 
• Aumentar a disponibilidade de carteiras e infraestruturas escolares 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 
 

• As decisões locais devem ser tomadas ao nível distrital e provincial 
• Os dirigentes devem ser escolhidos com base na competência 
• Redução da burocracia nos serviços públicos 
• Reforço da inclusão de pessoas com deficiência nos serviços 

públicos 
• O Estado não deve ser confundido com o Partido 
• Os funcionários públicos devem ser avaliados pela competência e 

não pela filiação política 
• Criação de condições inclusivas para cidadãos com deficiência nos 

serviços públicos 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

 

• Criação de fundos comunitários de desenvolvimento local 
• Promoção da industrialização local dos recursos naturais 
• Combate à exploração excessiva por empresas estrangeiras 
• Gestão transparente das receitas provenientes dos recursos 

minerais 
• Reforço da fiscalização ambiental e social das empresas extractivas 
• Construção de infraestruturas sociais pelas empresas extractivas 
• Maior participação das comunidades na gestão das receitas 
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Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Intervir de forma reforçada sobre a situação dos insurgentes em 
Cabo Delgado 

• Apoior os antigos combatentes, pessoas com deficiência e grupos 
vulneráveis 

• Necessidade de maior segurança pública 
• Reforçar e capacitar as Forças de Defesa e Segurança 
• Reforçar os meios materiais das FDS 
• Necessidade de leis específicas de combate ao terrorismo 
• Reforçar a aproximação entre governantes e população 

Assuntos de Justiça 

• Revisão das práticas de corrupção envolvendo agentes públicos 
• Autonomia financeira dos tribunais 
• Melhoria das condições de acesso à justiça 
• Criação de mais tribunais especializados 
• Aplicação efectiva das leis existentes 
• Revisão das custas judiciais para cidadãos vulneráveis 

PROVÍNCIA NAMPULA: 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 
 

• Reduzir os poderes do Presidente da República 
• O Presidente da República não deve ser simultaneamente Presidente 

do Partido 
• Eliminação da figura do Secretário de Estado na Província e 

manutenção do Governador 
• O Presidente da República não deve nomear juízes e titulares dos 

órgãos judiciais 
• Introdução do sistema semi-presidencialista 
• O Primeiro-Ministro deve assumir maiores competências 

governativas 
• O Presidente da República deve responder perante o Parlamento e 

os tribunais 
• Limitar os mandatos presidenciais 
• Revisão da Constituição da República de modo inclusivo e 

participativo 

Assuntos Eleitorais 
 

• Reduzir o tempo de divulgação dos resultados eleitorais 
• Introduzir o voto electrónico 
• O voto deve ser realizado mediante apresentação do Bilhete de 

Identidade 
• Os candidatos devem aceitar os resultados eleitorais quando 

derrotados 
• Rever a composição da CNE e das mesas de votação 
• Os membros dos órgãos eleitorais não devem ser maioritariamente 

funcionários públicos 
• As eleições devem decorrer em horário que permita contagem 

transparente durante o dia 
• Reforçar a fiscalização e transparência eleitoral 
• Incluir boletins em braille e rampas nos locais de votação 
• Reduzir de conflitos pós-eleitorais através da reforma do sistema 

eleitoral 
Assuntos Fiscais 

 
• Fortalecer os mecanismos de controlo da evasão e sonegação fiscal.  
• Rever os benefícios fiscais excessivos para multinacionais.  
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• Redução gradual do IVA.  
• Simplificação do sistema tributário.  

Assuntos 
Económicos 

 

• Criar emprego através de empresas de processamento de matéria-
prima local 

• Revitalizar indústrias locais (castanha, algodão e outras) 
• Pedido de tabela de preços para os produtos agrícolas dos 

camponeses 
• Apoiar jovens desempregados 
• Melhoar o aproveitamento económico dos megaprojectos 
• Promoção do empreendedorismo juvenil 
• Valorização da produção local e industrialização e criar indústrias 

transformadoras nos distritos 
• Maior apoio à agricultura familiar 
• Transparência no uso do Fundo Soberano 
• Redução da dependência económica externa 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 
 

• A população deve participar na escolha dos Chefes dos Postos 
Administrativos 

• Despartidarização da Função Pública 
• Funcionários públicos não devem sofrer perseguição política 
• Fiscalização da actuação dos agentes da PRM face a cobranças 

ilícitas e comportamentos inadequados 
• Jovens não devem pagar valores para acesso ao emprego público 
• Reforço da motivação dos funcionários públicos 
• Continuidade das reformas administrativas 
• Reforço da independência institucional 
• Os dirigentes públicos devem ser escolhidos pelos seus pares 
• Reforma efectiva da Administração Pública e não apenas 

governativa 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

 

• Os recursos naturais devem beneficiar prioritariamente os distritos 
produtores 

• Exploração da madeira deve beneficiar localmente as comunidades 
• Percentagem das receitas dos recursos naturais deve financiar 

escolas, hospitais e estradas locais 
• As comunidades devem ser consultadas antes da implementação de 

projectos extractivos 
• Criação de licenças sociais de operação 
• Desenvolvimento local através das receitas dos recursos naturais 
• Criação de padrões de reassentamento das comunidades afectadas 
• Processamento interno das matérias-primas antes da exportação 
• Maior fiscalização da exploração da madeira e recursos minerais 
• Implementação de políticas sustentáveis de exploração ambiental 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

 

• Reforcar o combate aos insurgentes em Cabo Delgado 
• Apoio a antigos combatentes, pessoas com deficiência e grupos 

vulneráveis 
• Reforço e capacitação das Forças de Defesa e Segurança 
• Melhoria da relação entre a polícia e a população 
• Combate ao terrorismo e criminalidade organizada 
• Revisão do Serviço Militar Obrigatório 
• Reforço do Conselho Nacional de Defesa e Segurança 
• Combate ao branqueamento de capitais e tráfico de substâncias 

psicotrópicas 
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• Garantia da defesa da Unidade Nacional 

Assuntos de Justiça 
 

• Eleição dos titulares do poder judicial pelos seus pares 
• Fortalecimento da independência judicial 
• Falta de serviços de registo notarial nos distritos 
• Combate à corrupção no aparelho do Estado 
• O Presidente da República não deve influenciar decisões judiciais 
• Reforço da meritocracia e concursos públicos no sistema judicial 
• Criação de mecanismos de responsabilização judicial 
• Fortalecimento dos tribunais comunitários 
• Revisão da legislação laboral e de combate ao terrorismo 
• Transparência nas sentenças judiciais 
• Reforço do IPAJ e formação contínua de magistrados 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 
 

• Promoção da reconciliação efectiva entre os moçambicanos 
• Os políticos devem ser vectores da paz e boa convivência 
• Necessidade de preservação da Unidade Nacional 
• Redução dos conflitos políticos e eleitorais 
• Promoção da inclusão social e política 
• Necessidade de diálogo permanente entre governantes e 

governados 
• Combate à exclusão política e social 
• Valorização do espírito de convivência pacífica e tolerância 

política 
• Reforço da participação de todas as camadas sociais no processo de 

governação 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

 

• Necessidade de maior transparência na governação 
• Combate às desigualdades sociais 
• Questionamento sobre promessas não cumpridas pelo Governo 
• Participação efectiva da população na tomada de decisões 
• Prestação de contas na utilização dos recursos públicos 
• Revisão das práticas de governação centralizada 
• Combate à corrupção e nepotismo 
• Promoção da boa governação e inclusão social 
• Necessidade de governação participativa 
• Maior transparência na implementação dos projectos públicos 
• Fiscalização da utilização dos recursos do Estado 
• Reforço da confiança entre governantes e cidadãos 
• Inclusão das comunidades na definição das prioridades locais 
• Promoção da responsabilidade pública e ética governativa 

PROVÍNCIA ZAMBÉZIA: 
ÁREAS 

TEMÁTICAS CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

• Necessidade de regulamentação da Lei do Referendo prevista na 
Constituição.  

• Aprovação de uma Lei da Acção Popular para permitir maior 
intervenção dos cidadãos na defesa dos interesses públicos.  

• Reforço dos mecanismos de participação directa dos cidadãos na 
governação.  

• Necessidade de clarificação constitucional sobre a distribuição de 
competências entre órgãos centrais e descentralizados.  
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• Aprovação da Lei do Referendo.  
• Aprovação da Lei da Acção Popular.  
• Maior participação cidadã na fiscalização da gestão pública.  

Assuntos Eleitorais 

• Necessidade de reforçar a credibilidade e a transparência dos 
processos eleitorais.  

• Preocupação com o papel dos partidos políticos nos processos de 
diálogo e governação.  

• Importância da confiança dos cidadãos nas instituições 
democráticas.  

• Reforço dos mecanismos de fiscalização eleitoral.  
• Maior educação cívica sobre instrumentos democráticos, incluindo 

o referendo.  
• Fortalecimento da participação da sociedade civil nos processos 

eleitorais. 

Assuntos Fiscais 

• Elevado peso do IVA no custo de vida.  
• Evasão e sonegação fiscal.  
• Benefícios fiscais excessivos para multinacionais.  
• Necessidade de maior justiça fiscal.  
• Redução gradual do IVA.  
• Simplificação do sistema tributário.  
• Combate à evasão fiscal através da digitalização.  
• Introdução de máquinas fiscais e sistemas electrónicos de controlo.  
• Reforço da capacidade da Autoridade Tributária.  
• Revisão dos benefícios fiscais concedidos a grandes projectos.  
• Criação de um sistema fiscal mais favorável à descentralização. 

Assuntos 
Económicos 

• Exclusão económica de jovens, mulheres e pessoas com deficiência.  
• Dificuldades de acesso ao crédito.  
• Baixa literacia financeira.  
• Deficiências nas cadeias de valor produtivas.  
• Falta de infra-estruturas económicas.  
• Linhas de crédito acessíveis.  
• Formação técnico-profissional.  
• Estruturação das cadeias de valor.  

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

• Excesso de burocracia.  
• Necessidade de modernização dos serviços públicos.  
• Persistência da corrupção administrativa.  
• Fraca inclusão de pessoas com deficiência.  
• Necessidade de profissionalização da Administração Pública.  
• Digitalização dos serviços públicos.  
• Expansão do sistema de E-Procurement.  
• Criação de portais electrónicos para concursos públicos.  
• Recrutamento baseado no mérito.  

Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Fraco retorno da exploração dos recursos naturais para as 
comunidades.  

• Predomínio do modelo extractivista.  
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• Insuficiente processamento local dos recursos.  
• Fraca fiscalização dos contratos.  
• Falta de transparência e participação comunitária.  
• Reforço do conteúdo local.  
• Industrialização dos recursos naturais.  
• Revisão dos contratos de exploração.  
• Maior participação das comunidades locais.  
• Fortalecimento do Fundo Soberano.  
• Transferência de tecnologia.  
• Fiscalização independente da exploração.  
• Consultas comunitárias obrigatórias e participativas. 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Necessidade de profissionalização das FDS.  
• Garantia da apartidarização das Forças de Defesa e Segurança.  
• Uso excessivo da força em determinadas situações.  
• Combate ao terrorismo e ao crime organizado.  
• Reforço da confiança entre cidadãos e instituições de segurança.  
• Formação técnica especializada.  
• Critérios transparentes de promoção.  
• Modernização tecnológica das FDS.  
• Reforço da disciplina e ética profissional.  
• Responsabilização dos agentes que violem a lei.  
• Digitalização dos sistemas de gestão das FDS.  
• Reforço da neutralidade política das forças de segurança. 

Assuntos de Justiça 

• Necessidade de regulamentação da Acção Popular.  
• Reforço dos mecanismos de responsabilização por corrupção.  
• Protecção dos interesses colectivos e do património público.  
• Necessidade de maior controlo social da gestão pública.  
• Aprovação da Lei da Acção Popular.  
• Facilitação do acesso dos cidadãos à justiça.  
• Reforço dos mecanismos de denúncia e fiscalização da corrupção. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

• Fragilidades nos processos de reintegração dos ex-combatentes.  
• Persistência de desconfiança institucional.  
• Necessidade de aprofundar a reconciliação nacional.  
• Inclusão social como instrumento de paz.  
• Reintegração económica dos ex-combatentes.  
• Programas de formação profissional.  
• Promoção da memória histórica e da justiça.  
• Fortalecimento das instituições nacionais.  
• Inclusão social e económica dos grupos vulneráveis.  
• Monitoria contínua dos acordos de paz. 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

• Excessiva dependência financeira do poder central.  
• Sobreposição de competências entre Governadores Provinciais e 

Secretários de Estado.  
• Ambiguidades institucionais no modelo de governação 

descentralizada.  
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• Necessidade de aprofundar a autonomia local.  
• Conflitos institucionais decorrentes da coexistência de múltiplos 

órgãos.  
• Fraca autonomia financeira dos governos locais.  
• Assimetrias regionais.  
• Clarificação das competências dos órgãos descentralizados.  
• Reforço da autonomia financeira das províncias, distritos e 

autarquias.  
• Introdução de impostos locais.  
• Reforma fiscal de apoio à descentralização.  
• Possível autarcização de todos os distritos. 

PROVÍNCIA TETE 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

• Redução dos poderes do Presidente da República;  
• Fortalecimento das instituições de justiça; 
• Extinção da figura do Secretário de Estado para reforçar a 

descentralização; 
• Criação de mecanismos de responsabilização pela violação da 

Constituição; 
• Divulgação massiva da Constituição da República; 
• Regulamentação do uso das redes sociais. 

Assuntos Eleitorais 

l Introdução da votação electrónica; criação de um Tribunal Eleitoral;  
l Auditoria às eleições;  
l Criação de uma CNE apartidária e independente; 
l Redução do tempo de divulgação dos resultados eleitorais; 
l Composição das mesas de voto pela sociedade civil; 
l Autonomia dos tribunais locais para resolução de litígios eleitorais. 

Assuntos Fiscais 

l Reforma tributária para combater a fuga ao fisco; 
l Descentralização fiscal;  
l Digitalização dos impostos; 
l Redução da carga fiscal para PME’s; 
l Eliminação de isenções fiscais aos megaprojectos; 
l Fortalecimento da fiscalização nas fronteiras; 
l Transparência no reembolso do IVA; 
l Educação fiscal nas escolas. 

Assuntos 
Económicos 

l Investimento na agricultura e agroindústria; subsídios às PME’s; 
l Industrialização voltada ao processamento local; 
l Criação de ambiente favorável ao investimento; 
l Incentivo ao empresariado nacional; 
l Formalização do sector informal;  
l Promoção da empregabilidade e investimento em formação técnico-

profissional. 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

l Informatização dos serviços públicos;  
l Criação de órgão independente de monitoria da Administração 

Pública; 
l Despartidarização efectiva do Estado;  
l Promoção da meritocracia na função pública; 
l Eliminação de células partidárias nas instituições públicas; 
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l Reforço da transparência, boa governação e responsabilização 
institucional. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

l Transparência e monitoria na exploração dos recursos naturais; 
l Maior participação comunitária;  
l Descentralização na atribuição de licenças; governação local dos 

recursos; 
l Participação das comunidades nas empresas de exploração; 
l Respeito aos protocolos ambientais internacionais; 
l Formação técnica em matérias de extracção de recursos. 

Assuntos de Justiça 

l Eliminação do pagamento de caução em alguns crimes; 
l Construção de estabelecimentos penitenciários nos distritos; 
l Autonomia dos tribunais comunitários; 
l Introdução de facilidades de pagamento judicial; 
l Promoção de penas alternativas; 
l Assistência judiciária aos grupos vulneráveis; 
l Alinhamento da justiça aos direitos humanos. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

• Promoção da tolerância política; 
• Criação de espaços permanentes de diálogo; 
• Valorização da dignidade humana e diversidade cultural;  
• Inclusão de todas as vozes; 
• Redução das desigualdades sociais; 
• Fortalecimento da participação da juventude e mulheres;  
• Implementação integral dos acordos de paz. 

Defesa e Segurança 

• Melhoramento da logística das FDS;  
• Recrutamento comunitário; 
• Modernização dos equipamentos militares; 
• Despartidarização do recrutamento; 
• Criação de banco de dados nacional; 
• Reforço da formação militar; 
• Reintegração dos soldados após o serviço militar; 
• Consciencialização patriótica da sociedade. 

PROVÍNCIA MANICA 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

l Proposta de reformas de mente através da explicação da 
Constituição da República ou seja, dar a conhecer aos 
moçambicanos o conteúdo da CRM; 

l Proposta de eliminação da figura de secretário de estado na 
província; 

l Redução dos poderes do Presidente da Republica, não nomear os 
órgãos de administração da justiça; 

l Proposta da CRM ser inalterável; 
l Proposta de incluir na CRM a criminalização das más práticas; 
l Proposta de alargar a base de desenvolvimento do país, não somente 

a agricultura; 
l Proposta de inclusão na CRM o princípio de responsabilização dos 

actores políticos em casos de violação da ordem pública; 
l Proposta de eliminação de Administradores, somente permanecer o 

Presidente do Município; 
l Eliminação do STAE, sendo apenas um departamento da CNE; 



 

 
54 

l Proposta de criação de tribunal de contas. 

Assuntos Eleitorais 

l Profissionalização dos órgãos de Administração e Governação 
Eleitoral;  

l Redução do tempo de espera para a divulgação de resultados 
eleitorais e tomada de posse; 

l Introdução do sistema de votação digital; 
l Criação de tribunais ou secções especializados em matérias 

eleitorais; 
l Criação de comissões eleitorais permanentes; 
l Proposta de eliminação do STAE ou fusão com a CNE; 
l Proposta de responsabilização para quem se auto-proclamar 

vencedor de eleições; 
l Proposta de fusão de todas eleições para o mesmo dia; 
l Proposta de não subsidiar os partidos políticos; 
l Unificação de todos documentos pessoais (BI, cartão de eleitos e 

outros). 

Assuntos Fiscais 

l Propõe-se a descentralização fiscal em todo território nacional para 
maior eficiência no Funcionamento do Estado, transparência na 
gestão dos fundos e modernização do sistema fiscal; 

l Proposta de redução do valor do IVA dos atuais percentuais parta 8 
a 10% de modo a reduzir o custo de vida; 

l Uma outra questão levantada está relacionada a redução das taxas 
para importação de veículos em segunda mão e factores de produção 
bem como a criação de tabela de preços; 

l Proposta de participação do Estado em toda exploração de recursos 
naturais; 

l Defendeu-se a necessidade de revisão dos altos procedimentos 
burocráticos para a legalização de empresas e desenvolvimento de 
incentivos para a legalização de empresa para o alargamento da base 
fiscal nacional; 

l Proposta de incidência do ISPC ao sector informal; 
l Proposta de retenção percentual das receitas no local de colecta e 

alargamento da base tributável; 
l Proposta de educação fiscal desde a infância; 
l Proposta de revisão de benéficos fiscais que estejam em vigor; 
l Criação de condições financeiras, técnicas e logísticas na autoridade 

tributaria para fiscalização de empresas do sector mineiro; 
l Isenção de produtos de primeira necessidade; 

Assuntos 
Económicos 

l Redução das várias taxas de impostos existentes no país;  
l Desburocratização dos critérios para abertura de empresas 

(alargamento da base tributária do país);  
l Transformação local dos produtos agrícolas e dos recursos naturais 

explorados no país de modo a conferir maior ganho ao país, 
criação de postos de trabalho nas comunidades e fortalecimento da 
economia nacional; 

l Promoção do cooperativismo nas comunidades e zonas de 
produção.  

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

l Registaram-se preocupações significativas com a qualidade dos 
serviços públicos, particularmente nos sectores da saúde, educação 
e infra-estruturas. 

l Na área da saúde, foram levantadas questões relacionadas com falta 
de medicamentos, cobranças ilícitas, insuficiência de profissionais, 
necessidade de ambulâncias, construção de infra-estruturas 
sanitárias e melhoria das condições de atendimento. 
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l No sector da educação, destacaram-se preocupações com falta de 
professores, condições precárias de ensino, ausência de material 
escolar, necessidade de construção e reabilitação de escolas, revisão 
curricular e eliminação de práticas inadequadas no sistema 
educativo. 

l Foram igualmente levantadas questões relacionadas com corrupção 
na função pública, necessidade de transparência nos processos de 
recrutamento, melhoria das condições de trabalho e fortalecimento 
da assistência social. 

l Propôs-se ainda o investimento em infra-estruturas básicas, 
incluindo estradas, transporte, energia e abastecimento de água. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Defendeu-se a necessidade de assegurar maior participação das 
comunidades locais na exploração de recursos naturais, bem como a 
priorização dos cidadãos nacionais no acesso a licenças. 

• Propôs-se o reforço da fiscalização das actividades extractivas, a 
responsabilização das empresas e o cumprimento efectivo da 
responsabilidade social corporativa. 

• Sugeriu-se a industrialização local dos recursos, a criação de 
associações comunitárias e maior intervenção do Estado na 
regulação e comercialização. 

• Foram igualmente levantadas preocupações com exploração ilegal, 
exclusão das comunidades e conflitos entre autoridades e cidadãos 
envolvidos em actividades extractivas. 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Introdução da indução cívico patriótica no sistema nacional de 
ensino;  

• Fortalecimento dos mecanismos de cumprimento do serviço militar 
obrigatório;  

• Profissionalização das forças de defesa e segurança em todas suas 
especialidades e áreas de actuação bem como no combate ao 
terrorismo;  

• Propõem-se a criação de uma divisão dentro da inteligência para o 
controlo de cidadãos estrangeiros e suas actividades dentro do 
território nacional;  

• Promoção da capacitação inter-geracional dentro das forças de 
defesa e segurança;  

• Propõe-se a criação de um Tribunal Militar em Moçambique.  

Assuntos de Justiça 

l Revisão da Lei de organização dos tribunais, para eliminação das 
férias judiciais, passando os magistrados a terem férreas normais na 
qualidade de funcionário público; 

l Proposta de sancionamento dos magistrados pelo não cumprimento 
de prazos processuais; 

l Os administradores da justiça devem ser eleitos pelos seus pares; 
l Proposta de transformação do Conselho Constitucional em Tribunal 

Constitucional; 
l Proposta de revisão do papel do provedor de justiça dando carater 

de obrigatoriedade nos seus actos; 
l No caso de envolvimento sexual entre menores deve haver 

responsabilização de ambos; 
l O autor do crime de violação sexual deve ser obrigado a indeminizar 

a família, sobretudo à vitima; 
l Criação de mecanismos de eliminação da corrupção no sector de 

justiça, igualdade de tratamento e acesso a justiça por parte de todos 
cidadãos;  
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l Proposta de realização de palestras sobre os procedimentos da 
Procuradoria da República, Tribunais e IPAJ; 

l Independência do sector de justiça; 
l Os tribunais judiciais não podem tirar o poder das autoridades 

comunitárias. 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

l Deve haver independência prática nos 3 poderes do Estado bem 
como na descentralização do poder de gestão; 

l Proposta de descentralização do órgão responsável pelo 
recrutamento ao aparelho de Estado e atribuição de licenças de 
exploração; 

l Proposta de separação de poder de Presidente da República e 
Presidente do Partido para eliminação de interferência; 

l Independência dos Municípios; 
l Descentralização do poder de fixação de pensões dos funcionários 

do Estado; 
l Redução de burocracia no Estado; 
l Proposta de criação de códigos evitando leis avulsas; 
l  Proposta de estabelecimento de poderes dos líderes locais; 
l Proposta de revisão do princípio de consignação de receitas. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

l Destacou-se a necessidade de promover a unidade nacional, a 
convivência pacífica e o respeito mútuo entre cidadãos. 

l Foram apresentadas propostas de reforço do papel das autoridades 
tradicionais e melhoria da articulação com as instituições do 
Estado. 

l Sublinhou-se a importância do diálogo, da inclusão social e da 
eliminação de práticas discriminatórias. 

PROVÍNCIA SOFALA 
ÁREAS 

TEMÁTICAS CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

l Revisão do quadro constitucional face aos novos desafios do país;  
l Necessidade de maior separação de poderes;  
l Transformação do Conselho Constitucional em Tribunal Eleitoral 
l Eliminação da figura do Secretário de Estado na Província e 

manutenção do Governador 
l O Presidente da República não deve nomear juízes e titulares dos 

órgãos judiciais 
l Introdução do sistema semi-presidencialista 

Assuntos Eleitorais 

• Fortalecimento da participação da sociedade civil nos processos 
eleitorais. 

• Introdução do voto electrónico e de reformas no sistema eleitoral, 
incluindo a viabilização de eleições distritais. 

• Criação de mecanismos legais que assegurem a responsabilização 
de candidatos e partidos políticos por incitação à desordem pública, 
especialmente no período pós-eleitoral. 

Assuntos Fiscais 

• Redução gradual do IVA.  
• Simplificação do sistema tributário.  
• Combate à evasão fiscal através da digitalização 
• Descentralização fiscal;  
• Digitalização dos impostos; 
• Redução da carga fiscal para PME’s; 
• Eliminação de isenções fiscais aos megaprojectos; 

Assuntos 
Económicos 

l Reduzir das desigualdades económicas 
l Criar fundos de apoio ao agricultor 
l Redução do custo de vida 
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l Combate ao desemprego juvenil 
l Maior inclusão económica de pessoas com deficiência 
l Investimento em infra-estruturas.  
l Programas de empreendedorismo.  
l Fundo de Habitação com critérios transparentes.  
l Identificação de potencialidades económicas regionais. 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

• Falta de medicamentos, cobranças ilícitas, insuficiência de 
profissionais, necessidade de ambulâncias, construção de infra-
estruturas sanitárias e melhoria das condições de atendimento. 

• Falta de professores, condições precárias de ensino, ausência de 
material escolar, necessidade de construção e reabilitação de 
escolas, revisão curricular e eliminação de práticas inadequadas no 
sistema educativo 

• Capacitação contínua dos funcionários públicos.  
• Eliminação de práticas de favoritismo e amiguismo. 
• Falta de ambulâncias e combustível nos hospitais 
• Necessidade de mais escolas e professores nas zonas rurais 
• Expansão da electrificação para hospitais e escolas 
• Criação de mecanismos de apoio aos idosos e alfabetizadores  

Assuntos de 
Recursos Naturais 

l Maior consulta às comunidades antes da implementação de 
projectos extractivos 

l Criação de licenças sociais de operação 
l Garantir o processamento local dos recursos naturais 
l Criação de padrões de reassentamento das comunidades afectadas 
l Maior fiscalização da exploração da madeira e recursos minerais 
l Implementação de políticas sustentáveis de exploração ambiental 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

l Melhorar a logística e capacitação das FDS;  
l O recrutamento deve ser aberto e comunitário; 
l Reforçar a formação e capacitação militar; 
l Reintegração dos soldados após o serviço militar; 
l Consciencialização patriótica da sociedade. 

Assuntos de Justiça 
l Sugeriu-se ainda o reforço da coordenação entre instituições 

judiciais, policiais e autoridades comunitárias, bem como a revisão 
de legislação em matérias de família, uniões e conflitos conjugais. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

l Impor mecanismos permanentes de diálogo permanente entre 
governantes e a comunidade 

• Combater a exclusão política e social e garantir que todos os 
moçambicanos são parte do processo de governação e de benefícios 

• Valorizar a convivência pacífica e tolerância política 
• Reforçar a participação de todas as camadas sociais no processo de 

governação 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

 

l Reduzir as ambiguidades institucionais no modelo de governação 
descentralizada.  

l Eliminar os conflitos institucionais decorrentes da coexistência de 
múltiplos órgãos.  

l Fortalecer a autonomia financeira dos governos locais.  
l Materialização efectiva da descentralização financeira para os 

distritos.  
 

PROVÍNCIA INHAMBANE 



 

 
58 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

• Concentração excessiva de poderes no Presidente da República.  
• Nomeação unilateral dos titulares de órgãos estratégicos.  
• Fraco funcionamento dos mecanismos de separação e equilíbrio de 

poderes.  
• Interferência do Executivo nos demais órgãos de soberania.  
• Redução dos poderes unilaterais do Presidente.  
• Validação parlamentar das nomeações estratégicas.  
• Reforço do papel fiscalizador da Assembleia da República.  
• Criação de mecanismos eficazes de responsabilização política.  
• Revisão constitucional para sujeitar nomeações estratégicas à 

aprovação parlamentar.  
• Criação de comissões parlamentares de inquérito com poderes 

reforçados.  

Assuntos Eleitorais 

• Falta de independência da Comissão Nacional de Eleições (CNE).  
• Influência partidária nos órgãos eleitorais.  
• Falta de transparência no apuramento dos resultados.  
• Impunidade perante irregularidades eleitorais.  
• Reforma da composição da CNE com critérios técnicos.  
• Maior participação da sociedade civil e observadores independentes.  
• Transparência em todas as fases do processo eleitoral.  
• Criminalização das irregularidades eleitorais graves.  
• Nova Lei Eleitoral.  
• Publicação e verificação pública das actas e editais.  
• Criminalização da falsificação de resultados e intimidação de 

eleitores.  

Assuntos Fiscais 

• Sistema fiscal complexo e considerado injusto.  
• Educação fiscal da população.  
• Maior transparência na utilização das receitas públicas.  
• Regimes simplificados para micro e pequenas empresas.  
• Simplificação do Código do Imposto sobre o Rendimento.  
• Promoção da cidadania fiscal.  

Assuntos 
Económicos 

• Elevado desemprego juvenil.  
• Falta de acesso ao crédito.  
• Ensino desajustado ao mercado de trabalho.  
• Exclusão económica das mulheres jovens.  
• Programas de empreendedorismo juvenil.  
• Linhas de crédito bonificadas.  
• Formação técnico-profissional alinhada ao mercado.  
• Programas de estágio e primeiro emprego.  
• Criação da Linha de Crédito Jovem Empreendedor.  
• Introdução obrigatória de estágios profissionais no ensino superior.  

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

• Confusão entre Estado e partido político.  
• Nomeações baseadas em filiação partidária.  
• Nepotismo e clientelismo.  
• Corrupção e ineficiência administrativa.  
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• Separação entre funções partidárias e funções do Estado.  
• Recrutamento por mérito e concursos públicos.  
• Aplicação efectiva da Lei da Probidade Pública.  
• Digitalização dos serviços públicos.  
• Implementação do Serviço Civil de Carreira.  
• Declaração obrigatória de património e interesses.  
• Criação de uma Unidade Central de Compras Públicas.  

Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Falta de transparência na gestão do gás e dos recursos minerais.  
• Comunidades afectadas sem benefícios visíveis.  
• Contratos de exploração pouco transparentes.  
• Publicação dos contratos de exploração.  
• Participação comunitária na gestão dos recursos.  
• Partilha de benefícios com as comunidades locais.  
• Criação de um Fundo Comunitário dos Recursos Naturais.  
• Divulgação pública dos contratos e respectivos anexos.  

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Crescente insegurança.  
• Fraca confiança entre cidadãos e forças de segurança.  
• Criminalidade elevada.  
• Reforma do sector da segurança.  
• Policiamento comunitário.  
• Recrutamento local e maior proximidade às comunidades.  
• Formação em policiamento comunitário.  
• Reforço da profissionalização das forças de segurança.  
• Programas de reinserção para ex-combatentes e jovens em risco.  

Assuntos de Justiça 

• Morosidade processual.  
• Influência política nos tribunais.  
• Acesso limitado à justiça.  
• Concursos públicos para magistrados.  
• Reforço do financiamento dos tribunais.  
• Programa nacional de assistência jurídica gratuita.  

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

• Processo de reconciliação nacional incompleto.  
• Ausência de mecanismos de justiça de transição.  
• Falta de memória histórica institucionalizada.  
• Comissão de Verdade e Reconciliação.  
• Programas de reinserção social.   

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

 

• Excessiva centralização do poder em Maputo.  
• Fraca autonomia financeira dos governos locais.  
• Dependência das transferências do Governo Central.  
• Participação limitada das comunidades locais.  
• Transferência de competências para os níveis locais.  
• Reforço da autonomia financeira das autarquias.  
• Maior participação comunitária na tomada de decisões.  
• Transferência de 30% das receitas nacionais para os governos 

locais.  
• Criação de Conselhos de Desenvolvimento Local com poder 

vinculativo.  
PROVÍNCIA GAZA 
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ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

• Conferir maior autonomia e independência dos órgãos de justiça;  
• Eliminação da figura do Secretário de Estado na Província e 

manutenção do Governador 
• O Presidente da República não deve nomear juízes e titulares dos 

órgãos judiciais 
• Introdução do sistema semi-presidencialista 

Assuntos Eleitorais • Os resultados eleitorais devem ser publicados no dia seguinte 
• Introdução de voto electrónico e impresso simultaneamente 

Assuntos Fiscais 

• Simplificação do sistema tributário.  
• Baixa percepção dos benefícios dos impostos.  
• Tratamento desigual entre pequenos operadores e grandes 

empresas.  

Assuntos 
Económicos 

l Reduzir das desigualdades económicas 
l Criar fundos de apoio ao agricultor 
• Identificação de potencialidades económicas locais 
• Revitalizar o uso dos regadios e os empreendimentos agrários 

existentes. 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

• Capacitação contínua dos funcionários públicos.  
• Eliminação de práticas de corrupção e tráfico de infuências. 
• Jovens não devem pagar valores para acesso ao emprego público 
• Reforço da motivação dos funcionários públicos 
• Continuidade das reformas administrativas 
• Reforço da independência institucional 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Processamento interno das matérias-primas antes da exportação 
• Publicar os contratos de exploração das areias pesadas e de outros 

recursos naturais.  
• Participação comunitária na gestão dos recursos e garantir a 

partilha de benefícios com as comunidades locais.  
• Estabelecer o Fundo Comunitário dos Recursos Naturais 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Reforçar a capacidade operativa do sector da segurança.  
• Impulsionar o policiamento comunitário como medida de garantir 

o controlo do crime.  
• O recrutamento das FDS deve ser local e com consulta às 

comunidades.  

Assuntos de Justiça 

• Melhorar a interacção polícia- comunidade 
• Impor medidas mais severas para a solução de uniões e conflitos 

conjugais. 
• Elevar as condições de trabalho dos magistrados; 
• Reduzir a morosidade processual; 
• Descentralizar a justiça e reactivar os tribunais comunitários;  

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

• Promoção do diálogo permanente.  
• Criação de uma Comissão de Verdade e Reconciliação.  
• Reforço das comissões locais de paz. 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

 

• Fortalecer a descentralização e adaptação dos serviços públicos 
locais 

• Descentralização financeira para os distritos 
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• Aumentar a autonomia financeira dos governos locais.  
• Garantir maior participação das comunidades locais na 

governação.  
• Transferência de competências para os níveis locais.  
• Reforço da autonomia financeira das autarquias.  

PROVÍNCIA MAPUTO PROVÍNCIA 
ÁREAS 

TEMÁTICAS 
CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

• Reforçar a fiscalização e transparência eleitoral 
• Incluir boletins em braille e rampas nos locais de votação 
• Reduzir de conflitos pós-eleitorais através da reforma do sistema 

eleitoral 

Assuntos Eleitorais 

• Fortalecimento da participação da sociedade civil nos processos 
eleitorais. 

• Introdução do voto electrónico e de reformas no sistema eleitoral, 
incluindo a viabilização de eleições distritais. 

• Não a impunidade perante irregularidades eleitorais.  
• Reformar a composição da CNE com critérios técnicos e regular a 

participação da sociedade civil e observadores independentes.  
• Conferir maior transparência em todas as fases do processo eleitoral.  
• Criminalização das irregularidades eleitorais 

Assuntos Fiscais 

• Redução da carga fiscal para PME’s; 
• Eliminação de isenções fiscais aos megaprojectos; 
• Fortalecimento da fiscalização nas fronteiras  
• Redução gradual do IVA.  
• Simplificação do sistema tributário.  
• Combate à evasão fiscal através da digitalização 
• Redução da carga fiscal para PME’s. 

Assuntos 
Económicos 

l Maior inclusão económica de pessoas com deficiência 
l Investimento em infra-estruturas.  
l Programas de empreendedorismo.  
l Fundo de Habitação com critérios transparentes.  
l Identificação de potencialidades económicas. 

l Investimento em água, saneamento e energia renovável 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

• Capacitação contínua dos funcionários públicos.  
• Descentralização financeira para os distritos.  
l Eliminação de práticas de favoritismo e amiguismo.  
l Necessidade de escolas técnicas e inclusivas 
l Reforço do número de professores 
l Construção de escolas secundárias e melhoria das condições de 

ensino 
• Combate cerrado à corrupção e ineficiência administrativa.  
• Separação entre funções partidárias e funções do Estado.  
• Aplicação efectiva da Lei da Probidade Pública.  
• Declaração obrigatória de património e interesses  
• Implementação do Serviço Civil de Carreira.  
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Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Deve haver maior transparência na gestão do gás e dos recursos 
minerais.  

• Os benefícios devem ser mais visíveis para as comunidades.  

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Priorizar o recrutamento comunitário; 
• Modernizar e equipar as FDS tendo em conta a actualidade e 

avanços na matéria de defesa e segurança 
• Elevar a consciencialização patriótica da sociedade. 

Assuntos de Justiça 

• Falta de transparência e responsabilização.  
• Independência efectiva dos tribunais.  
• Nomeações por mérito.  
• Assistência jurídica gratuita.  
• Criação de tribunais especializados 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

• Garantir que haja diálogo de forma permanente e criar comissões 
locais de paz. 

Assuntos de 
Descentralização e 
Desconcentração 

 

• Reforço da descentralização administrativa 
• Reduzir a dependência das transferências do Governo Central.  
• Transferência de competências para os níveis locais.  
• Reforço da autonomia financeira das autarquias.  
• Maior participação comunitária na tomada de decisões 

PROVÍNCIA CIDADE DE MAPUTO 

ÁREAS 
TEMÁTICAS 

CONTRIBUIÇÕES 

Assuntos 
Constitucionais 

l Predominou, de forma consistente, a defesa da manutenção do actual 
modelo de funcionamento do Estado moçambicano, com o 
Presidente da República a exercer cumulativamente as funções de 
Chefe de Estado e de Governo. 

l Paralelamente, foram apresentadas propostas alternativas, 
incluindo a introdução do semipresidencialismo e a adopção de um 
modelo que estabelece a separação entre Chefe de Estado e Chefe 
do Governo, com a figura do Primeiro-Ministro. 

Assuntos Eleitorais 

l Propôs-se a redução do tempo de divulgação dos resultados 
eleitorais, com sugestões variando entre 1 e 7 dias, bem como a 
redução do período de tomada de posse. 

l Foram apresentadas propostas de introdução do voto electrónico e 
de reformas no sistema eleitoral, incluindo a viabilização de eleições 
distritais. 

l Sugeriu-se igualmente a criação de mecanismos legais que 
assegurem a responsabilização de candidatos e partidos políticos por 
incitação à desordem pública, especialmente no período pós-
eleitoral. 

l Registaram-se posições divergentes entre a manutenção do modelo 
actual e introdução de reformas estruturais no sistema eleitoral. 

Assuntos Fiscais 

• Combate à evasão fiscal através da digitalização 
• Redução da carga fiscal para PME’s; 
• Eliminação de isenções fiscais aos megaprojectos; 
• Simplificação do sistema tributário.  
• Educação fiscal da população.  
• Maior transparência na utilização das receitas públicas.  
• Fortalecimento da fiscalização nas fronteiras  
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• Redução gradual do IVA.  

Assuntos 
Económicos 

l Reduzir das desigualdades económicas e o custo de vida 
l Combate ao desemprego juvenil 
l Maior inclusão económica de pessoas com deficiência 
l Mais programas de empreendedorismo.  
l Necessidade de hospitais equipados e funcionais 
l Propôs-se a criação de oportunidades económicas inclusivas, com 

enfoque na juventude e nas comunidades locais. 
l Defendeu-se a necessidade de garantir maior equidade no acesso 

ao emprego, financiamento e benefícios económicos. 
l Foram levantadas preocupações com exclusão social, desigualdade 

de oportunidades e necessidade de maior transparência nos 
processos de recrutamento e implementação de projectos. 

Administração 
Pública e 

Despartidarização 

l Eliminação de práticas de favoritismo e amiguismo. 

Assuntos de 
Recursos Naturais 

• Garantir a facilidade de acesso aos recursos naturais por parte dos 
cidadãos nacionais.  

• Estabelecimento de mecanismos para maior benefício aos 
moçambicanos em detrimento dos cidadãos e empresas estrangeiras 
no acesso as licenças de exploração.  

• Os ganhos económicos da exploração dos recursos naturais devem 
ser usados para a construção de infraestruturas sociais para as 
comunidades locais e para o fortalecimento da economia local.  

• Necessidade de construção de indústrias de transformação e 
processamento de matérias-primas nas zonas de exploração dentro 
do país.  

• Estabelecer mecanismos legais para que nenhuma matéria prima 
nacional seja exportada a bruto. 

Assuntos de Defesa 
e Segurança 

• Recomendou-se o reforço das condições logísticas, operacionais, 
materiais e salariais das Forças de Defesa e Segurança, incluindo 
aumento do efectivo e melhoria dos meios de trabalho. 

• Foram levantadas preocupações relacionadas com corrupção, uso 
inadequado da força e necessidade de maior proximidade entre as 
forças e as comunidades. 

• Propôs-se a construção de infra-estruturas policiais, 
disponibilização de meios de transporte, atribuição de subsídios a 
agentes comunitários e melhoria dos critérios de recrutamento. 

• Destacou-se igualmente a necessidade de reforçar o combate ao 
terrorismo e melhorar a coordenação entre forças de segurança e 
comunidades locais 

Assuntos de Justiça 

• Melhoria das condições de trabalho dos magistrados; 
• Redução da morosidade processual; Descentralização da justiça; 
• Reativação dos tribunais comunitários;  
• Foram amplamente destacadas preocupações relacionadas com a 

corrupção nos órgãos de administração da justiça, morosidade 
processual, desigualdade no acesso à justiça e custos elevados 
associados a processos judiciais, incluindo valores de caução. 

• Registaram-se preocupações com práticas consideradas irregulares, 
nomeadamente libertação de detidos sem fundamentação clara, 
cobranças ilícitas e ausência de comunicação adequada às vítimas. 
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• Foram levantadas questões específicas relacionadas com casos 
envolvendo menores, incluindo situações de gravidez precoce, 
defendendo-se maior equilíbrio na responsabilização legal entre as 
partes envolvidas. 

• Propôs-se o reforço da transparência, a padronização de 
procedimentos judiciais, a redução de custos de caução e a 
introdução de mecanismos que garantam compensação ou 
indemnização às vítimas em casos de libertação mediante 
pagamento. 

Assuntos de 
Reconciliação e 

Unidade Nacional 

• Promoção da educação social e de ética para maior convivência 
entre os moçambicanos. 

• Reintegração de cidadãos marginalizados e garantir a integração 
social e completa nos diferentes sectores de actividade.  

• Promoção formação de agentes activistas sobre a paz, reconciliação 
e unidade nacional.   

• Eliminar as desigualdades socais, políticas e económicas. 
 

5.4 ENGAJAMENTO COM O GOVERNO E SOCIEDADE CIVIL 

A Sociedade Civil reconhece a importância do Diálogo Nacional Inclusivo como uma 

oportunidade para a construção de consensos nacionais, bem como de acordos entre os 

principais actores políticos, constituindo um mecanismo que poderá conferir maior 

confiança em comparação com processos anteriores. Neste contexto, ao longo do 

primeiro semestre, a COTE recebeu 11 contribuições para o DNI, provenientes de 

organizações da sociedade civil que actuam em diferentes áreas.  

1.4 Quadro de Recepção das Contribuições para DNI 

Data Hora Entidade Evento 

05.03.2026 10H00 

Entrega da proposta das Mulheres e 
Crianças 

ONU Mulheres & Fórum Mulheres & 
CESC & ROSC 

Recepção das contribuições 
para DNI 

11.03.2026 10H00 Plataforma Decide Recepção das contribuições 
para DNI 

13.03.2026 09H00 
COPJ-DNAI Recepção das contribuições 

para DNI 

17.03.2026 10H00 ROSC Recepção das contribuições 
para DNI 

31.03.2026 10H00 ARECMO e AMEVE Recepção das contribuições 
para DNI 

14.04.2026 10H00 

ANAPRO – Associação Nacional dos 
Professores 

Recepção das contribuições 
para DNI 

AJEC – Aliança Jovem Para Escrita e 
Consciência 

Recepção das contribuições 
para DNI 
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ARECMO e AMEVE Recepção das contribuições 
para DNI 

29.04.2026 10H00 PRODEA – Programa de 
Desenvolvimento Ambiental 

Recepção das contribuições 
para DNI 

05.05.2026 10H00 FDC Recepção das contribuições 
para DNI 

06.05.2026 10H00 
FAMOD – Associação dos deficientes 

de Moçambique 
Recepção das contribuições 

para DNI 
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5.5 MEMORANDOS DE ENTENDIMENTO (MDE) 

Para firmar e consolidar o Diálogo Nacional Inclusivo e torná-lo mais participativo e 

abrangente, a COTE realizou encontros de engajamento com vista a alargar os meios de 

debate e auscultação, tornando assim os moçambicanos os actores principais deste 

processo. Pretendeu-se com as visitas expandir a base de disseminação do diálogo e 

abranger todos actores como parte integrante e dominador do processo. 

Os memorandos de entendimentos firmados reforçam o grau de participação e 

envolvimento das organizações e da sua pretensão em contribuir na construção de um 

Moçambique melhor através de consultas internas e elaboração de propostas. Assim, no 

periodo em menção foram assinados 2 MdE, 2 encontros/audiência e 1 visita de trabalho. 

1.5 Quadro de Memorandos de Entendimento (MdE) e Encontros com Diferentes 
Organizações 

Data Hora Entidade Evento 

06.03.2026 10H00 Conselho Nacional 
da Juventude – CNJ Assinatura do Memorando - DNI 

10.03.2026 10H00 

Associação dos 
Municípios de 
Moçambique – 

ANAMM 

Assinatura do Memorando - DNI 

27.03.2026 13H00 IMD 
Encontro com Open Society Foundations 
(OSF) para perceber o processo do DNI 

24.04.2026 10H00 Tribunal Supremo 
Visita de trabalho de auscultação no âmbito 
processo do DNI nas instalações do Tribunal 

Supremo da Cidade de Maputo 
28.04.2026 11H00 PNUD Audiência para auscultação Institucional 

28.05.2026 14H-16:30 

Embaixada da Suíça 
e Parceiros que 

apóiam a 
Descentralização em 

Moçambique 

Apresentação do Estudo sobre 
Descentralização Financeira e Partilha do 

trabalho desenvolvido pela GT da 
Descentralização 
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5.6 INTERACÇÃO COM PARCEIROS DE APOIO 

A COTE manteve encontros com parceiros de apoio, que desde a primeira hora 

manifestaram a sua disponibilidade e compromisso em apoiar as actividades do Diálogo 

Nacional Inclusivo. Dentre esses, podem se destacar Países membros da União Europeia, 

Organizações das Nações Unidas através da PNUD e IDEA, que através do MASC e IMD 

procuraram assegurar a materialização das actividades através de apoio logístico no 

processo das auscultações quer nacionais. 

1.6 Quadro de interacção com os Parceiros 

Data Hora Entidade Evento 

10.02.2026 10H00 União Europeia 
Encontro de Nível Político entre os 
Embaixadores da União Europeia e 

Comissão Técnica 

11.03.2026 11H00 Embaixada da Irlanda O encontro com o Embaixador da 
Irlanda 

13.03.2026 10H00 Parceiros Reunião com PNUD,IMD, MASC e 
IDEA ! 

24.03.2026 12H00 DCP – EU 
Encontro entre o UE-DCP (Chefes de 

Cooperação da UE) e a COTE 

02.04.2026 11H00 COTE e Parceiros (MASC, 
IMD, PNUD e IDEA) Encontro com os parceiros 

17.04.2026 11H00 COTE e Parceiros (MASC, 
IMD, PNUD e IDEA) 

Encontro com os parceiros 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
68 

VI. SESSÕES DA COTE 
 

A Comissão Técnica, no período em referência, cumpriu o calendário de trabalho 

previamente estabelecido, tendo-se reunido na Centro Internacional de Conferência 

Joaquim Chissano (CICJC) às terças e sextas-feiras, conforme previsto no regulamento. 

Data Hora Entidade Evento 
02.03.2026 17H00 COTE 40ª Sessão da COTE 
04.03.2026 09H00 COTE 41ª Sessão – Reunião das Lideranças 
05.03.2026 09H00 COTE 42ª Sessão  da COTE 

06.03.2026 
09H00 COTE 43ª Sessão  da COTE 
10H00 COTE Reunião com os Grupos de Trabalho 

24.03.2026 09H00 COTE 44ª Sessão 
21.04.2026 09H00 COTE 45ª Sessão 
05.05.2026 09H00 COTE 46ª Sessão 
08.05.2026 09H00 COTE 47ª Sessão 
02.06.2026 09H00 COTE 48ª Sessão 
05.06.2026 09H00 COTE 49ª Sessão 

 

VII. GRUPOS DE TRABALHO DA COTE 
 
Conforme previsto no Decreto de Organização e Funcionamento da COTE (Decreto 

Presidencial n.º 17/2025, de 05 de Maio), foram criados e formados 10 Grupos de Trabalho 

no seio da Comissão Técnica (COTE), instituída para a materialização do Compromisso 

Político para um Diálogo Político Nacional e Inclusivo. 

De recordar que os 10 Grupos de Trabalho da COTE são: 

a) Assuntos Constitucionais; 

b) Assuntos Eleitorais; 

c) Assuntos Fiscais; 

d) Assuntos Económicos; 

e) Administração Pública e Despartidarização; 

f) Recursos Naturais; 

g) Defesa e Segurança; 

h) Justiça; 

i) Reconciliação e Unidade Nacional; e 

j) Descentralização e Desconcentração. 
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Com vista ao arranque da 2.ª etapa do processo do DNI, destinada à sistematização do 

material recolhido nas auscultações e à análise da literatura pelos grupos de trabalho, 

iniciaram-se os trabalhos abrangendo todas as áreas temáticas, em vez de se considerar 

apenas a reforma eleitoral. Esta opção baseou-se no entendimento de que, uma vez 

alterada a Constituição da República, a mesma só poderia voltar a ser revista após cinco 

anos. 

Neste sentido, foram acomodados 8 Grupos de Trabalho (GT) em 2 espaços CoWork e 2 

GT nas Torres Rani, para o exercício de sistematização das contribuições recolhidas na 

1.ª fase, a qual teve a duração de 45 dias, em regime de trabalho diário, com uma sessão 

por dia (manhã ou tarde). O trabalho teve início no dia 23 de Março e término no 31 de 

Maio. Como acções prévias a sistematização do material recolhido nas auscultações, os 

GT fizeram a socialização dos membros, partilha da metodologia de trabalho, partilha e 

análise dos Termos de Referência (TdRs) de cada Grupo, incluindo:  

• A elaboração dos planos de trabalho de cada Grupo de Trabalho. 

• Levantamento inicial da documentação existente na COTE referente as 

auscultações nas províncias, das mesas redondas  e dos relatórios recebidos das 

várias entidades, para identificar as recomendações para o tema do grupo de 

trabalho.  

• Identificação de toda legislação que de directa ou indirectamente possa interessar 

ao grupo e proceder ao seu estudo individual. 

Durante o mesmo período, foram igualmente promovidos encontros de trabalho bilaterais 

entre os GT, bem como a recepção de organizações da sociedade civil. 

A partir do dia 01 de Junho, passou a vigorar o regime regular de trabalho de dois dias 

por semana, conforme previsto no regulamento da COTE. 
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RESUMO 
Dias da Semana Periodo N. Grupos Nome do Grupo 

Segunda-Feira Manhã 1 Descentralização & Reconciliação 
Unidade Nacional 

Terça-Feira 
Manhã 4 Justiça; Assuntos Fiscais; Recursos 

Naturais &  Administração Pública 

Tarde 2 Defesa e Segurança & Assuntos 
Economicos  

Quarta-Feira Manhã 2 Descentralização 

Quinta-Feira 
Manhã 4 

Justiça; Assuntos Fiscais; Recursos 
Naturais & Reconciliação Unidade 
Nacional 

Tarde 2 Defesa e Segurança, Assuntos 
Economicos & Administração Pública 

 

7.1. CONTRATAÇÃO DE CONSULTORES 

Com vista a promover o apoio em assistência técnica, análise e garantia da qualidade das 

propostas de lei a serem desenvolvidas, foi lançado um Convite Público com o objectivo 

de convidar consultores nacionais a submeterem candidaturas no âmbito do processo de 

selecção de 22 consultores, destinados a apoiar os trabalhos dos Grupos Temáticos 

previstos no DNI. 

O referido Convite Público foi lançado no dia 16 de Março no Jornal Notícias e, 

posteriormente, divulgado noutros órgãos de comunicação social, nomeadamente Canal 

de Moçambique, Savana, O País, Diário de Moçambique e Domingos. O mesmo foi 

igualmente partilhado nas redes sociais do DNI. 
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Na semana de 19 à 22 de Maio teve lugar o processo de homologação dos consultores 

junto a COTE. Ainda no dia 22 de Maio, foi partilhado os TdRs dos Consultores que farão 

apoio a cada GT por forma a que cada coordenador do grupo faça a leitura e dê as suas 

contribuições. 

 

No dia 29 de Maio, a COTE fez apresentação dos consultores aos Coordenadores dos GT 

e aos Parceiros (MASC, PNUD e IDEA). 

 

O PNUD vai suportar com o custo dos 16 consultores que apoiaram os 8 GT e IDEA 

suportará 8 consultores que apoiaram 2 GT e o processo de forma geral. 

Nas próximas semanas prevê-se a finalização dos aspectos administrativos de contratação 

dos consultores a serem feitos pela Fundação MASC para os consultores suportados pelo 

PNUD. 

Na semana de 19 a 22 de Maio decorreu o processo de homologação dos consultores junto 

da COTE. Ainda no dia 22 de Maio, foram partilhados os Termos de Referência (TdR) 

dos consultores que irão prestar apoio a cada GT, de modo a que cada coordenador 

pudesse proceder à sua análise e apresentar as respectivas contribuições. 

No dia 29 de Maio, a COTE procedeu a apresentação dos consultores aos Coordenadores 

dos GT e aos parceiros (MASC, IMD, PNUD e IDEA), marcando o início do trabalho a 

1 de Junho de 2026. 

O PNUD irá suportar os custos de 16 consultores que apoiarão 8 GT, enquanto o IDEA 

financiará 4 consultores que apoiarão 2 GT, e 2 consultores que apoiarão o processo de 

forma geral. 

Nas próximas semanas, prevê-se a conclusão dos aspetos administrativos de contratação 

dos consultores, a serem operacionalizados pela Fundação MASC no que diz respeito aos 

consultores financiados pelo PNUD, enquanto o IDEA procederá à finalização do 

processo relativo aos consultores sob a sua responsabilidade. 
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VIII.  COMUNICAÇÃO E IMAGEM 
 
Com vista a ampliar o alcance e a participação dos moçambicanos no Diálogo Nacional 
Inclusivo (DNI), a COTE disponibilizou plataformas digitais que permitiram aos 
cidadãos submeter contribuições sobre as matérias em debate. Paralelamente, recorreu a 
diversos canais digitais para mobilizar os grupos-alvo em todo o país, através da produção 
e divulgação de vídeos informativos, spots radiofónicos, calendários das auscultações, 
formulários de participação online e outros materiais de sensibilização. 

• A COTE estabeleceu colaboração com o GABINFO, para ampla disseminação na 
Administração pública do modelo da auscultação online em todo território 
nacional; 

• Foi elaborado um formulário e disseminado pelas redes sociais e através de 
cartazes em lugares de maior concentração populacional. 

8.1. PLATAFORMA DA COTE 

Plataformas Link/telemóvel/email 
Website https://dialogonacional.org.mz/wp-admin 

Facebook https://www.facebook.com/profile.php?id=61581602077388 

Twitter (X) https://x.com/DialogoMz 

Instagram https://www.instagram.com/dialogo_nacional_inclusivo/ 
Youtube https://www.youtube.com/@Di%C3%A1logoNacionalInclusivo 

Número/Whatsapp 853596045 
Canal Whatsapp https://whatsapp.com/channel/0029Vb6ohDsCBtx8Iuxgj10k 

Emails de contacto info@dialogonacional.org.mz 

 

8.2. MÉTRICAS DNI – JUNHO 2026  

 

 

 

 

 

https://dialogonacional.org.mz/wp-admin
https://www.facebook.com/profile.php?id=61581602077388
https://x.com/DialogoMz
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mailto:info@dialogonacional.org.mz
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IX. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O trabalho de aucultação ao nível dos Postos Administrativos foi realizado de forma 

aberta, permitindo que os moçambicanos tivessem espaço aberto e transparente para 

apresentar não só as suas ideias, mas igualmente as preocupações com o seu dia a dia e 

com o desenvolvimento do país. 

Adultos, jovens e crianças, mulheres e homens do país tiveram ampliados os canais de 

comunicação e de auscultação em toda a sua diversidade. 

É positiva a utilização de espaços acessíveis, do recurso às línguas locais e à língua de 

sinais, bem como do envolvimento de artistas e influenciadores digitais, tendo em 

consideração que a participação no Diálogo constitui um direito de todos e uma 

responsabilidade colectiva. 

Ao longo do período de auscultação no âmbito do DNI, foram criadas plataformas para 

dinamizar e enquadrar a participação de mulheres, pessoas idosas, crianças, pessoas com 

deficiência e jovens, com vista à recolha de contribuições mais abrangentes no processo. 

A realização de Mesas Redondas, em todo o país, e do Congresso da Justiça em 

Moçambique, mostram o efeito catalizador que caracteriza o Diáspora Nacional 

Inclusivo. 

A COTE dará seguimento ao “debate público em torno das propostas”, correspondente à 

terceira etapa do DNI, cujo objectivo consiste em partilhar com a cidadania as 

contribuições recebidas até ao momento, organizadas sob a forma de linhas gerais de 

políticas de cada área temática dos Grupos de Trabalho do DNI. Esta fase antecede a 

“elaboração de propostas de acordo”, que constitui a quarta etapa do processo. 

Paralelamente, continuará o registo das contribuições resultantes das auscultações dos 

vários grupos da sociedade civil e de outras plataformas de ampliação do DNI que tenham 

estabelecido entendimentos com a COTE. 

Maputo, Junho de 2026 
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